DIREITO DO CONSUMIDOR
CONVENÇÃO COLETIVA DE CONSUMO

MPPI – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Com referência às convenções coletivas de consumo, assinale a opção correta.

 a) As convenções coletivas de consumo tornar-se-ão obrigatórias a partir de sua homologação perante o Departamento Nacional de Defesa do Consumidor.

 b) As convenções coletivas de consumo obrigam todos os fornecedores que pertençam à mesma categoria econômica tratada no instrumento, independentemente de estarem, ou não, filiadas a qualquer entidade signatária.

 c) As convenções coletivas de consumo devem ser propostas pelo MP às associações de fornecedores e aos órgãos de defesa do consumidor.

 d) As convenções coletivas de consumo podem ser celebradas entre entidades civis de consumidores e sindicatos de categoria econômica, para estabelecer condições relativas ao preço de produtos e serviços.

 e) As convenções coletivas de consumo não poderão ter por objeto o estabelecimento de condições relativas à composição do conflito de consumo.

Gabarito: D
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – Obsta a decadência nas relações de consumo:

A) a reclamação formalizada perante os órgãos ou entidades  com  atribuições  de  defesa  do  consumidor, pelo prazo de cento e vinte dias.

B) a  reclamação  comprovadamente  formulada   pelo consumidor perante o fornecedor de  produtos e de serviços  até  a  resposta  negativa  correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca.

C) a  instauração  de  inquérito  penal,  até  seu  encerramento  com  formulação  de  denúncia  pelo  órgão ministerial.

D) a reclamação formulada pelo consumidor, a partir do reconhecimento do vício ou defeito  pelo fornecedor de produtos e serviços.

E) somente  fato  que  o  Código  Civil  também  repute obstativo.

Gabarito: B

TJPI – 2012 – CESPE – JUIZ - Com relação ao que dispõe o CDC acerca da prescrição e da decadência, e ao entendimento do STJ a esse respeito, assinale a opção correta.

A  Inicia-se a contagem do prazo prescricional para a reclamação contra vício constatado em produto ou serviço a partir da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços.

B  Obsta  a  decadência  a  reclamação formal  formulada pelo consumidor perante a autoridade administrativa competente.

C  O prazo prescricional para a reparação de danos causados por fato do produto aos consumidores é de cinco anos, em se tratando de produtos duráveis, e de três anos, no caso de produtos não duráveis.

D  O prazo  de  decadência  para  a  reclamação  por  vícios do produto não corre durante o período de garantia contratual em cujo curso o produto tenha sido reiteradamente apresentado com defeitos ao fornecedor, desde o primeiro mês da compra.

E  O consumidor que adquirir produto durável viciado perderá o direito de reclamar pelos vícios aparentes e de fácil constatação decorridos trinta dias da data de aquisição do bem.

Gabarito: D

TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - A prescrição da pretensão relativa à reparação dos danos causados pelo fato do produto ou do serviço
A) consuma-se no prazo de noventa dias  contados do respectivo fornecimento.

B) consuma-se no prazo de cinco anos contados do conhecimento do dano.

C) consuma-se  no  prazo  de  cinco anos  contados  do momento em que ficar evidenciado o defeito.

D) não ocorre.

E) depende de prévia reclamação formulada pelo consumidor.

Gabarito: B
TJPR- 2011 – TJPR – JUIZ - Sobre a decadência dos direitos do consumidor e a prescrição da ação, é CORRETO afirmar:

A) A instauração de inquérito civil não obsta a decadência do direito de reclamar pelos vícios do fornecimento do serviço ou quanto ao produto adquirido.

B) Em se tratando de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento da aquisição do produto ou da prestação do serviço.

C) A reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca, obsta a decadência.

D) O prazo prescricional de cinco anos da pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço inicia-se a partir da ocorrência do dano, independente da data do conhecimento ou da sua autoria.

Gabarito: C
TJSP – 2011 – VUNESP – JUIZ - Conforme o CDC, o direito de reclamar pelos vícios aparentes caduca em:

A) trinta dias, tratando-se de produto durável.

B) sessenta dias, tratando-se de fornecimento de serviço durável.

C) sessenta dias, tratando-se de produto durável. 

D) noventa dias, tratando-se de produto durável.

E) noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço não durável.

Gabarito: D

DEFESA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO

TJBA - 2012 - CESPE - JUIZ - A associação estadual de defesa do consumidor (AEDC) de determinado estado da Federação ajuizou ação civil pública contra a única distribuidora de combustíveis do estado, sob a alegação de que o fato de ela ser a única empresa do tipo no mercado constitui monopólio e cartel, o que causa lesão a vários direitos básicos dos consumidores. Na ação, requereu que a empresa fosse condenada a adequar os seus preços à média nacional e a pagar danos morais coletivos. O magistrado competente, ao analisar a inicial, constatou que a associação, cujo estatuto prevê, entre os seus fins institucionais, a defesa ampla dos consumidores, tinha sido legalmente constituída havia seis meses e que não tinha sido juntada autorização assemblear para a propositura da ação.
De acordo com as normas do CDC, o juiz, nessa situação, deve

A) extinguir o processo sem exame do mérito, por não ter sido a autorização  assemblear  juntada  aos  autos,  sem  condenar a autora ao pagamento das custas processuais.

B) abrir prazo para que a autora emende a exordial, a fim de retirar o pedido de danos morais coletivos, visto que somente o MP tem legitimidade para fazer esse pedido.

C)  receber a inicial, intimar o MP para atuar como fiscal da lei e intimar a defensoria pública para ajuizar as ações individuais pertinentes.

D) extinguir o processo sem resolução do mérito, já que a AEDC foi constituída há menos de um ano, e condenar a autora ao pagamento das custas processuais.

E) fundamentar, ao receber a exordial, a legitimidade ativa da associação, tendo em vista que, embora constituída há menos de um ano, a extensão dos danos aos consumidores justifica sua atuação na ação coletiva.

Gabarito: E

TJBA - 2012 - CESPE - JUIZ - Determinado defensor público, lotado em comarca do interior, atendeu diversos cidadãos hipossuficientes que se queixavam do fato de que determinada loja local de venda de eletrodomésticos se negava a prestar assistência pós-venda aos consumidores, sob a alegação de que somente os fabricantes dos produtos são responsáveis pelo conserto ou troca dos aparelhos. Após consultar, via ofício, a loja, o defensor público confirmou a veracidade dos fatos, tendo constatado que ela atuava dessa forma com todos os seus clientes.
Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta com base nas normas referentes à defesa do consumidor em juízo.

A) O defensor público deverá remeter ao MP local cópias das ações individuais que ajuizar, para que o promotor de justiça, então, avalie a conveniência de ajuizar a ação coletiva.

B) Como se trata de interesse difuso, que, por isso, abrange direitos de hipossuficientes e de pessoas abastadas, não cabe à defensoria pública atuar no caso.

C)  O defensor público, na petição inicial, poderá requerer ao juiz a concessão da tutela específica da obrigação ou a determinação de  providências que  assegurem o  resultado prático equivalente ao do adimplemento.

D) O defensor público deve, antes de ajuizar qualquer demanda, instaurar inquérito civil público, a fim de investigar os fatos.

E) O defensor público só poderá agir, por meio do ajuizamento de ação individual, em nome dos consumidores que se queixaram à defensoria pública.

Gabarito: C

MPSP – 2012 – MPSP – PROMOTOR - Segundo o Código de Defesa do Consumidor, na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. Segundo esse dispositivo, 

 a) a conversão da obrigação em perdas e danos poderá ser concedida ainda que sem por ela optar o autor, desde que seja impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 

 b) a indenização por perdas e danos excluirá a multa. 

 c) é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu, bastando que o fundamento da demanda seja relevante. 

 d) na sentença, o juiz somente poderá impor multa diária ao réu se houver pedido expresso do autor. 

 e) para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial e prisão civil temporária do réu.

Gabarito: A

TJCE - CESPE - 2012 - JUIZ - Ao solicitar um empréstimo bancário, Augusto foi informado da impossibilidade de concessão do crédito, em razão de o seu nome estar negativado em cadastro de proteção ao crédito. Após obter o extrato junto ao serviço de proteção ao crédito, Augusto verificou que nele constavam duas inscrições de dívidas não pagas. A primeira dívida, reconhecida por Augusto, refere-se ao débito não quitado de uma conta telefônica de seis anos atrás, comunicado, na época, via Correios, sem aviso de recebimento, pela empresa telefônica. A segunda, não reconhecida por Augusto, refere-se a dívida de cartão de crédito de dois anos atrás, da qual alega não ter recebido qualquer notificação.

Considerando essa situação hipotética e o entendimento do STJ, assinale a opção correta.

A) Contra a anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito cabe  indenização por  dano  moral, ainda que preexistente legítima inscrição, e o direito ao cancelamento da inscrição.

B) Cabe  ao  credor  da  dívida  providenciar  a  notificação  do devedor antes de proceder à inscrição em órgão de proteção ao crédito.

C) A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de proteção ao crédito até o prazo máximo de três anos, independentemente da prescrição da execução.

D) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e(ou) medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente, a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do débito, houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou do STJ, e houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz.

E) É indispensável o aviso de recebimento na carta de comunicação ao consumidor acerca da negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.

Gabarito: D

TJPI – 2012 – CESPE – JUIZ - Supondo a ocorrência de acidente aéreo no qual morram duzentos e oitenta passageiros, assinale a opção correta com base na disciplina legal acerca da defesa, em juízo, do consumidor.

A  A legitimidade de associação criada para a defesa dos interesses do consumidor, com vistas à propositura de ação coletiva para a defesa dos interesses e direitos dos sucessores das vítimas do acidente, dependerá de autorização de assembleia.

B  Só estará legitimada a propor ação coletiva em defesa dos interesses dos sucessores das vítimas do acidente entidade associativa cujo fim institucional seja exclusivamente a defesa dos interesses e direitos do consumidor.

C  Por terem natureza difusa, os direitos e interesses decorrentes desse acidente poderão ser defendidos coletivamente em juízo.

D  Serão legitimados para a propositura de ação coletiva em favor dos sucessores das vítimas as entidades e órgãos da administração pública, direta ou indireta, destinados especificamente à defesa dos interesses e direitos do consumidor, desde que dotados de personalidade jurídica.

E  Evidenciada a dimensão do dano, o juiz da causa poderá dispensar, para a propositura de ação coletiva em defesa dos interesses dos sucessores das vítimas, o requisito de pelo menos um ano de constituição de associação que tenha sido criada para o fim.

Gabarito: E

TJRJ – 2012 – VUNESP – JUIZ - Leia as proposições seguintes.

I. Dentre as situações elencadas pela legislação consumerista para a defesa coletiva de consumidores, têm­se aquelas atinentes a interesses ou direitos difusos e coletivos, assim entendidos, para efeitos do CDC, como os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.

II. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo, individualmente, ou a título coletivo.

III. A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.

IV. Nas ações coletivas de que trata o CDC, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má­fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais.

É correto afirmar que

A) a proposição II está incorreta.

B) as proposições I e IV estão corretas. 

C) a proposição I está incorreta.

D) as proposições III e IV estão incorretas.

Gabarito: C

TJES - 2011 - CESPE - JUIZ - Defensor público de determinada comarca do interior do estado do Espírito Santo atendeu dez pessoas que se queixavam de que uma loja local de venda de celulares se negava a prestar assistência pós-venda aos consumidores sob a alegação de que somente os fabricantes dos  celulares seriam responsáveis por conserto ou troca dos aparelhos. O defensor público, então, consultou, via ofício, a referida loja, tendo constatado, com isso, a veracidade dos fatos mencionados pelos consumidores. Além disso, constatou que a loja atuava dessa forma com todos os clientes.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta relativa às normas de defesa do consumidor, em juízo.

A) O defensor público poderá, a seu critério, ajuizar ações individuais ou ação coletiva.

B) O defensor público deve, antes de ajuizar qualquer demanda, instaurar inquérito civil público, a fim de investigar os fatos narrados pelos consumidores por ele atendidos.

C) Nesse caso, a atuação do defensor público deve restringir-se a ajuizar ação individual para cada consumidor.

D) O defensor público deve remeter ao MP local cópia das ações individuais que ajuizar, para que o promotor de justiça ajuíze a ação coletiva pertinente.

E) Como se trata de interesse difuso, não cabe à defensoria pública atuar nesse caso.
GABARITO: A

TJES - 2011 - CESPE - JUIZ - A Associação de Compradores de Imóveis Urbanos do Estado do Espírito Santo (ACIUES) ajuizou ACP contra a maior construtora de prédios residenciais do estado, alegando que o contrato de adesão de compra e venda de unidades imobiliárias usado como modelo pela empresa feria vários direitos básicos dos consumidores. Na ação, a ACIUES requereu a declaração da nulidade das cláusulas abusivas e a condenação da empresa ao pagamento de danos morais coletivos. O juiz de direito competente, ao analisar a inicial, constatou que o estatuto da ACIUES prevê, entre os seus fins institucionais, a defesa do comprador de imóveis e verificou que a associação havia sido legalmente constituída seis meses antes da propositura da ação. Não foi juntada autorização de assembléia da associação para a propositura da ACP.

Nessa situação hipotética, de acordo com o disposto no CDC, o magistrado deve

A) Receber prontamente a inicial, intimar o MP para atuar como fiscal da lei e a defensoria pública para ajuizar as ações individuais pertinentes.

B) Extinguir o processo sem exame do mérito dada a ausência do requisito de  constituição da  associação  por,  pelo  menos, um ano antes da propositura da ação, e condenar a autora ao pagamento das custas processuais.

C) Abrir prazo para que a autora demonstre manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

D) Extinguir o processo sem exame do mérito em face da ausência de autorização da assembléia para propositura da ação, sem, contudo, condenar a autora ao pagamento das custas processuais.

E) Abrir prazo para a autora emendar a exordial, a fim de retirar o pedido de danos morais coletivos, haja vista o fato de que esse pedido somente pode ser feito pelo MP.

GABARITO: C

TJPB - 2011 - CESPE - JUIZ - No que se refere à defesa, em juízo, do consumidor, assinale a opção correta.

A) São legitimados para atuar em juízo na defesa coletiva do consumidor o MP, a DP, a União, os estados, os municípios e o DF e qualquer associação legalmente constituída há pelo menos um ano, dispensada, nesse caso, a autorização de assembleia.

B) Nas ações coletivas de que trata o CDC, ainda que não ocorra adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, a associação autora, no caso de improcedência, deve ser condenada ao pagamento de honorários de advogados, custas e despesas processuais.

C) No caso de ação para cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, a conversão da obrigação em perdas e danos somente pode ocorrer se o autor assim tiver optado ou se for impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente ao do adimplemento.

D) Os interesses ou direitos difusos são transindividuais, de natureza indivisível, e seus titulares, pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; por outro lado, os interesses ou direitos individuais homogêneos, também indivisíveis, decorrem de origem jurídica comum.

E) Para a defesa dos direitos e interesses do consumidor, são admissíveis apenas as espécies de ações previstas no CDC

Gabarito: C

MPPI – 2012 – CESPE – PROMOTOR - No que concerne à defesa, em juízo, dos interesses do consumidor, assinale a opção correta.

 a) Na hipótese de não ser possível identificar o fabricante do produto, o comerciante será responsável pelos prejuízos sofridos pelo consumidor, sendo-lhe facultado denunciar à lide o fabricante.

 b) Nas ações de defesa de interesses ou direitos individuais homogêneos, se o pedido for julgado procedente, a coisa julgada será ultra partes, mas limitada ao grupo, categoria ou classe.

 c) Na ação cujo objeto seja o cumprimento de obrigação de fazer, sendo relevante o fundamento da demanda, estando presente o periculum in mora e desde que haja expressa manifestação do autor pela aplicação de multa, o juiz poderá impor astreintes, se compatível com a obrigação.

 d) Sendo constatada a litigância de má-fé na propositura de ação coletiva por associação que, legalmente constituída há pelo menos um ano, inclua entre seus fins institucionais a defesa do consumidor, a referida entidade e seus diretores serão condenados solidariamente ao pagamento do décuplo das custas e dos honorários advocatícios, sem prejuízo de condenação em perdas e danos.

 e) Associação legalmente constituída há pelo menos um ano e que inclua entre seus fins institucionais a defesa do consumidor poderá propor as ações coletivas de que trata o CDC, ficando dispensada do adiantamento de custas, emolumentos e honorários periciais se comprovada a sua incapacidade econômica para arcar com tais despesas.

Gabarito: D

MPRR – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Considerando as normas de defesa do consumidor em juízo e o entendimento do STJ a respeito do tema, assinale a opção correta.

A) O MP não possui legitimidade para promover ACP na defesa de  direitos  dos  consumidores de  energia elétrica,  dada  a vedação expressamente prevista na lei que dispõe sobre a ACP.

B) É competente, sem exceção, a justiça local do foro do lugar onde ocorra ou tenha ocorrido o dano, quando de âmbito local, e do foro da capital do estado ou no do DF, para os danos de âmbito nacional ou regional.

C) Aplica-se o prazo prescricional quinquenal previsto na Lei da Ação Popular à ACP decorrente de direitos individuais homogêneos.

D) A defensoria pública não detém legitimidade para ajuizar ACP em defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores.

E) É vedado ao juiz dispensar o requisito da pré-constituição da associação de defesa dos interesses e direitos dos consumidores para o ajuizamento de ação coletiva, mesmo quando haja manifesto interesse social.

Gabarito: C

MPDFT – 2011 – MPDFT – PROMOTOR - Acerca dos instrumentos de composição de conflitos de natureza coletiva em sentido amplo, em matéria de relação de consumo, marque a opção correta: 

 a) O compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais, firmado pelo Ministério Público e pessoa jurídica de direito privado responsável por dano ou ameaça a direito coletivo, impede o ajuizamento de ação de natureza coletiva ou individual, ressalvando-se, contudo, a hipótese de descumprimento do acordo.

 b) As obrigações estabelecidas em termo de ajustamento de conduta, celebrado por órgão público de defesa do consumidor e fornecedor de produtos que teve a falência decretada, têm a eficácia executiva suspensa, por não alcançar diretamente os fornecedores solidários.

 c) O termo de ajustamento de conduta, tendo por objeto vício do produto, firmado por associação civil de defesa do consumidor e o autor do dano, configura título executivo extrajudicial.

 d) A obrigatoriedade dos termos de convenção coletiva de consumo, em ordem a incidirem sobre os contratos individuais, pressupõe homologação judicial, referendada pelo Ministério Público.

 e) O compromisso de ajustamento de conduta encerra cláusulas cominatórias, não necessariamente de pagamento de multa diária, admitindo-se qualquer tipo de obrigação destinada a reparar ou prevenir vícios ou fatos de produtos e serviços, assumindo, assim, natureza de pena moratória ou compensatória.

Gabarito: E

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  Acerca da desconsideração da personalidade jurídica nas relações de consumo, assinale a opção correta.

A)  O CDC admite a responsabilização de sociedades que, embora associadas a outras, conservem a respectiva autonomia patrimonial
e
administrativa,
independentemente
da demonstração da ocorrência de culpa.

B) Nos termos do CDC, o juiz deverá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade apenas quando estiver diante de hipóteses de fraude ou abuso de direito.

C) De acordo com a jurisprudência do STJ, a teoria menor da desconsideração, acolhida no direito do consumidor, incide com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica para o pagamento de suas obrigações, exigindo-se, para isso, apenas a simples demonstração de desvio de finalidade.

D)  Nas relações de consumo, as empresas consorciadas não se obrigam apenas em nome próprio, uma vez que possuem vínculo de solidariedade, expressamente previsto no CDC.

E) Ainda que não seja comprovada a insuficiência dos bens que compõem o patrimônio de quaisquer das sociedades integrantes dos grupos societários, o consumidor lesado poderá prosseguir na cobrança contra as demais integrantes, em razão do vínculo de solidariedade expressamente previsto no CDC.

Gabarito: D

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – A desconsideração da personalidade jurídica no CDC

A) é  instituto  meramente  doutrinário,  inexistente  em norma jurídica expressa.

B) caracterizar-se-á quando o juiz verificar, em  detrimento do fornecedor, abuso de direito,  excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social.

C) não ocorrerá em hipóteses de falência,  estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica.

D) poderá ocorrer sempre que a personalidade da pessoa  jurídica  for,  de  alguma  forma,  obstáculo  ao ressarcimento  de  prejuízos  causados  aos  consumidores.

E) não atinge, em nenhuma hipótese, sociedades coligadas, controladas ou consorciadas.

Gabarito: D

TJPR – 2012 – UFPR - JUIZ - Sobre as hipóteses de Desconsideração da Personalidade Jurídica contempladas no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa INCORRETA.

A) As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor.

B) As sociedades consorciadas só responderão por culpa.

C) Poderá haver desconsideração sempre que a personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcim ento de prejuízos causados aos consumidores.

D) Dentre as hipóteses de desconsideração previstas no Código de Defesa do Consumidor, encontram-se a ocorrência de falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.

Gabarito: B

TJPI – 2012 – CESPE – JUIZ - Conforme disposição expressa no CDC, as sociedades coligadas

A  são subsidiariamente responsáveis por danos causados aos consumidores.

B   só respondem por dolo, juntamente com as sociedades integrantes de grupos societários.

C  são solidariamente responsáveis com as consorciadas.

D  só respondem por culpa.

E  têm responsabilidade integral e solidária.

Gabarito: D

TJES - 2011 - CESPE - JUIZ - Proprietário de determinado terreno ajuizou ação de rescisão contratual cumulada com indenização por danos materiais e morais contra a construtora Morar Bem Ltda., alegando que a empresa, tendo sido contratada para edificar a sua casa, no prazo certo e improrrogável de doze meses, deixou de cumprir o prazo e abandonou a obra. Determinada a citação da pessoa jurídica, a carta enviada pelo juízo foi devolvida pelos Correios, sob a justificativa de que, por três vezes, não havia quem a recebesse no endereço especificado. Expedido mandado de citação, o oficial de justiça certificou, nos autos, o seguinte: “o local indicado encontra-se fechado, não havendo qualquer placa com o nome da empresa e nenhuma pessoa para receber a citação, constando apenas, na porta, a informação de que a empresa foi fechada”. O autor, então, juntou aos autos certidão da junta comercial atestando que o endereço da sede da empresa coincidia com o do local constante no mandado citatório e que a empresa permanecia formalmente em atividade. O autor requereu, ainda, a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade, para que os sócios fossem incluídos no polo passivo da ação.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A) O pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa não pode ser deferido, pois o autor não exauriu as possibilidades de citação da sociedade empresária, devendo, antes, ter requerido a citação da empresa por edital.

B) Como o CDC, seguindo o Código Civil de 2002, adota a chamada
teoria
maior
da
desconsideração
da personalidade jurídica, é possível o deferimento do pedido do autor.

C) O CDC, seguindo o Código Civil de 2002, adota a chamada
teoria
menor
da
desconsideração
da personalidade jurídica, o que torna inviável o deferimento do pedido do autor.

D) Caso o juiz entenda que a personalidade da empresa é, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao consumidor, o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa poderá ser deferido.

E) O pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa não pode ser deferido no processo de conhecimento, mas somente na fase de cumprimento de sentença, conforme previsto no CDC.

GABARITO: D

TJRJ - VUNESP – 2011 – JUIZ - Assinale a alternativa correta.

A) A ignorância do comerciante sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos o exime de responsabilidade.

B) A garantia contratual de adequação do serviço depende de termo expresso e deverá ter em destaque cláusula limitativa da garantia legal.

C) O abuso de direito praticado em detrimento do consumidor é fundamento para que o juiz desconsidere a personalidade jurídica do fornecedor.

D) Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição pelo período de cinco anos contados da data de fabricação do produto.

Gabarito: C

TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - Dadas as assertivas abaixo, assinale a única CORRETA. 

A) As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor.

B) As sociedades consorciadas são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor.

C) As sociedades coligadas só responderão por dolo.

D) É vedado expressamente desconsiderar a personalidade da pessoa jurídica nos casos em que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

E) Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores

Gabarito: E

MPMG - 2012 – MPMG – PROMOTOR - Desde os  tempos primórdios,  o  homem  buscou  a satisfação de suas necessidades através da troca de mercadorias. Então, concebeu-se a relação de consumo entre consumidor e fornecedor, a qual, primeiramente, se  instalou  de  modo  individual  e  pessoal. Com  a Revolução Industrial, ocorrida na Inglaterra do século XVIII,  operou-se  fundamental  ruptura  no  modelo econômico na produção dos bens de consumo fazendo surgir a preocupação de se estabelecer mecanismos de tutela dos  consumidores. Além disso, o movimento social que culminou na Revolução Francesa em 1760 provocou  intensas  mudanças  na  estrutura  social, impulsionando a  humanidade a viver em função da sociedade de consumo. No Brasil, o legislador pátrio fez publicar o Código de Defesa do Consumidor em 1990 através da Lei 8.078, inserindo no ordenamento pátrio o instituto da desconsideração da personalidade jurídica da sociedade, quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A  desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. Nesses termos, é CORRETO afirmar:

A) As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas não são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes das relações de consumo.

B) As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações  decorrentes  das relações de consumo.

C) As sociedades coligadas só responderão por dolo.

D) Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

Gabarito: B

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – A desconsideração da personalidade jurídica no CDC

A) é  instituto  meramente  doutrinário,  inexistente  em norma jurídica expressa.

B) caracterizar-se-á quando o juiz verificar, em  detrimento do fornecedor, abuso de direito,  excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social.

C) não ocorrerá em hipóteses de falência,  estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica.

D) poderá ocorrer sempre que a personalidade da pessoa  jurídica  for,  de  alguma  forma,  obstáculo  ao ressarcimento  de  prejuízos  causados  aos  consumidores.

E) não atinge, em nenhuma hipótese, sociedades coligadas, controladas ou consorciadas.

Gabarito: D

MPRR – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Determinado consumidor, ávido por conseguir abatimento no preço de determinado produto, adquiriu a mercadoria de estabelecimento comercial, aceitando nota fiscal emitida, por um dos sócios da sociedade comercial, no valor da metade da venda efetivamente realizada, o que reduziu os tributos incidentes sobre a operação comercial e possibilitou a concessão do desconto.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a opção correta.

A) O consumidor passou a ser substituto tributário da sociedade comercial no pagamento da diferença advinda da sonegação, porquanto foi o principal beneficiário da fraude.

B) O consumidor é contribuinte de fato do tributo, razão por que é  responsável direto  pela  satisfação  do  débito  tributário, respondendo a sociedade comercial subsidiariamente.

C) Os sócios cotistas da sociedade comercial responderão solidariamente com a sociedade comercial pelo débito tributário decorrente da sonegação fiscal.

D) Além de responder pessoalmente pela dívida da sociedade, o sócio que realizou a venda subfaturada responderá pela prática de crime contra a ordem tributária.

E) A responsabilidade tributária do consumidor prevê o benefício de ordem no cumprimento da obrigação tributária principal.

Gabarito: D

DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

TJMG – VUNESP – 2012 – JUIZ - Assinale a alternativa correta de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.

(A) É considerado consumidor o microempresário que se utiliza do produto ou serviço como insumo para o exercício de sua atividade.

(B) Nas ações judiciais que envolvam a relação jurídica consumerista, será obrigatória a inversão do ônus da prova em benefício do consumidor.

(C) Quando a ofensa aos direitos do consumidor tiver mais de um autor, cada um deles responderá pela reparação, considerados os danos que causou.

(D) É direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como riscos que apresentem.

Gabarito: D

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ - Assinale a afirmativa CORRETA quanto aos direitos básicos dos consumidores:

A) O consumidor tem direito à modificação das cláusulas contratuais abusivas e nulas de pleno direito.

B) O consumidor tem direito à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço; contudo, não há qualquer direito a conhecimento a respeito dos riscos que os produtos ou serviços apresentem.

C) O consumidor não tem direito à proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços.

D) O consumidor tem direito à facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação e quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências.

E) O consumidor tem direito à revisão das cláusulas contratuais que se tornaram excessivamente onerosas em razão de fatos supervenientes à contratação.

Gabarito: E 

TJPB - 2011 - CESPE - JUIZ - De acordo com o previsto no CDC, constitui direito básico do consumidor. 

A) a modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações excessivamente onerosas e que acarretem extrema vantagem para uma das partes no caso de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis.

B) a garantia de responsabilidade solidária no que se refere a ofensas cometidas por mais de um autor, caso em que todos os envolvidos deverão responder pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo, de acordo com sua culpabilidade.

C) a adequada, eficaz e contínua prestação dos serviços públicos em geral.

D) a facilitação da defesa dos seus direitos  de  consumidor, inclusive com a inversão do ônus da prova a seu favor, no âmbito civil, quando o juiz julgar procedente a alegação ou quando o consumidor for considerado necessitado, de acordo com as regras ordinárias de experiência.

E) o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados.

Gabarito: E

TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  No que se refere às práticas comerciais nas relações de consumo, assinale a opção correta.

A)  De acordo  com o CDC, os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são entidades de caráter privado, sendo, por isso, assegurados ao consumidor mecanismos para que os registros a ele relativos constantes nessas entidades não lhe sejam negados, quer quanto ao acesso, quer quanto às retificações.

B) De acordo com o CDC, a veiculação e a precisão da informação são os dois requisitos necessários para a incidência do princípio da vinculação aplicado à oferta e à publicidade, podendo o consumidor, se houver a recusa do cumprimento da oferta, acionar o fornecedor que pagou e dirigiu a preparação e a veiculação do anúncio; conforme entendimento do STJ, em nenhuma hipótese, entretanto, poderão ser responsabilizados, no caso de recusa, o fornecedor indireto ou o veículo de comunicação.

C)  Em consonância com os princípios da transparência, da boa-fé objetiva e da confiança, o CDC estatui uma obrigação geral de informação, que, no âmbito da proteção à vida e à saúde do consumidor, conforme entendimento do STJ, é manifestação autônoma da obrigação de segurança e exige comportamento positivo do fornecedor. Esse comportamento se concretiza no dever de informar que o seu produto ou serviço pode causar malefícios, ainda que apenas a uma minoria da população.

D)  O consumidor cobrado judicialmente em quantia indevida, salvo hipótese de engano justificável, tem direito à repetição do indébito nos termos do CDC, exigindo-se a prova do erro exclusivamente em relação aos contratos bancários, conforme jurisprudência solidificada do STJ.

E) Conforme jurisprudência do STJ, não se admite repetição de indébito de valor pago em virtude de cláusula abusiva constante de contratos de consumo.

Gabarito: C

TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - Dentre os direitos básicos assegurados pela Teoria Geral do Direito abaixo discriminados NÃO se aplica às relações de consumo a regra
A) do pacta sunt servanda.

B) da inversão do ônus da prova.

C) da continuidade dos serviços essenciais  prestados pelo Poder Público.

D) da verossimilhança das alegações do consumidor

E) da desconsideração da personalidade jurídica.

Gabarito: A
TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - O Código de Defesa do Consumidor estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal, e art. 48 de suas Disposições Transitórias. São direitos básicos do consumidor previstos no artigo 6º da Lei 8.078/1990.

A) A efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, exclusivamente direitos individuais e coletivos.

B) Os serviços públicos em geral não se enquadram na proteção do consumidor.

C) O consumidor terá direito à revisão contratual somente em caso de constarem em contrato cláusulas abusivas.

D) A facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências.

E) A proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais não são considerados direitos do consumidor, recebendo a tutela do Código Civil Brasileiro.

Gabarito: D

MPGO - 2012 – MPGO – PROMOTOR - Assinale a afirmativa correta.
a) Segundo entendimento do STJ, a inversão do ônus da prova é regra de instrução, devendo a decisão judicial que a determina ser proferida preferencialmente na fase do saneamento do processo.

b) A garantia legal de adequação do produto ou serviço depende de termo expresso, no qual se explicitará o alcance da responsabilidade do fornecedor.

c) Verificando no processo a existência de uma cláusula abusiva inserta em um contrato bancário, o juiz deverá declarar a nulidade da cláusula, quer a requerimento do interessado, do Ministério Público, ou mesmo ex offício, por ser tratar de matéria de ordem pública.

d) O Ministério Público, mediante inquérito civil, pode efetuar o controle administrativo abstrato e preventivo das cláusulas contratuais, cuja decisão terá caráter geral.

Gabarito: A

MPSP – 2012 – MPSP – PROMOTOR - Nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90), são direitos básicos do consumidor: 

 a) A proteção da personalidade, da honra, da saúde e da segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos. 

 b) A informação adequada e clara sobre os produtos e serviços, com especificação do fornecedor e do produtor da matéria-prima, inclusive do prazo de validade do bem perecível industrializado. 

 c) A proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços. 

 d) A adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral, a identificação do agente ou servidor público, a obtenção de habeas data e o direito de ingresso em todos os edifícios públicos que prestam serviços. 

 e) A facilitação da defesa de seus direitos, com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo judicial e a assistência da Defensoria Pública, pois presumida a sua hipossuficiência. 

Gabarito: C

MPCE – 2011 – FCC – PROMOTOR - A inversão do ônus da prova para facilitação da defesa dos direitos do consumidor no processo civil é 

 a) obrigatória quando o pedido se fundar em norma de ordem pública, porque o interesse privado do fornecedor neste caso deverá ser sempre afastado.

 b) obrigatória, sempre que o Ministério Público for o autor da ação e, nos casos em que, intervindo como fiscal da lei, requerer aquele benefício.

 c) inadmissível quando o objeto do processo revestir interesse exclusivamente privado, para não ferir o princípio da isonomia.

 d) admissível, a critério do juiz, desde que a parte o requeira, mediante declaração de pobreza firmada de próprio punho, porque ela firma presunção relativa de sua hipossuficiência.

 e) admissível quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.

Gabarito: E
DISPOSIÇÕES GERAIS - CONCEITOS

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – O Código de Defesa do Consumidor:

A) estabelece  normas  de  defesa  e  de  proteção  dos consumidores  e  fornecedores  de  produtos  e  serviços, de ordem pública e de interesse social.

B) estabelece normas de defesa e de proteção do consumidor,  de  ordem  pública  e  de  interesse  social, regulamentando normas constitucionais a respeito.

C) prevê normas de interesse geral, dispositivas  e de regulamentação constitucional.

D) prevê normas de defesa e de proteção ao  consumidor,  dispositivas  e  de  interesse  individual,  sem vinculação constitucional.

E) estabelece normas de interesse coletivo geral, de ordem pública e interesse social, sem vinculação com normas constitucionais.

Gabarito: B

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ - Sobre o conceito de consumidor, marque a alternativa CORRETA:

A) De acordo como Código de Defesa do Consumidor, as pessoas expostas às práticas comercias abusivas equiparam-se a consumidores, ainda que indetermináveis.

B) As pessoas vítimas de produto defeituoso podem ser equiparadas a consumidor, todavia não receberão o tratamento do Código de Defesa do Consumidor, que possibilita, entre outras coisas, a inversão do ônus da prova.

C) O conceito de consumidor, consoante a Lei 8.078/90, engloba exclusivamente a pessoa física que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

D) Equipara-se o consumidor a qualquer pessoa que, não sendo destinatário final, tenha adquirido produto com vício de qualidade.

E) A coletividade de pessoas que intervenha na relação de consumo, não é, para os efeitos da Lei 8.078/90, considerada consumidora.

Gabarito: A

TJPR – 2012 – UFPR - JUIZ - Acerca dos conceitos de fornecedor e de consumidor, assinale a alternativa correta.

A) As sociedades de fato e as irregulares não são consideradas fornecedoras de acordo com o diploma  consumerista por serem desprovidas de personalidade jurídica.

B) O Código de Defesa do Consumidor é composto pelo conceito de consumidor em sentido estrito e  pelo conceito de consumidor por equiparação. Em relação ao primeiro, há a exclusão das pessoas jurídicas.

C) A definição do artigo 2º (segundo) do Código de Defesa do Consumidor prescinde a análise do  sujeito considerado destinatário fático e econômico do bem ou do serviço.

D) A teoria finalista aprofundada se concentra em investigar no caso concreto a noção de consumidor  final imediato e a de vulnerabilidade.

Gabarito: D

TJES - 2011 - CESPE - JUIZ - No CDC — Lei n.º 8.078/1990 —, consta expressamente o conceito de consumidor e de fornecedor, os denominados elementos subjetivos da relação jurídica de consumo. Entretanto, nem sempre é possível certificar-se da existência de relação de consumo somente pela análise literal dos artigos do CDC, de modo que o julgador deve conhecer o entendimento dominante dos tribunais superiores. Segundo a jurisprudência do STJ, o CDC se aplica a

A) Contrato de cooperação técnica entre empresas de informática, contrato de franquia e envio de produto gratuito como brinde.

B) Pagamento de contribuição de melhoria, crédito educativo custeado pelo Estado ao aluno e relação travada entre condomínio e condôminos.

C) Contrato de locação, perícia judicial e contrato de trabalho.

D) Serviços notariais, contrato de serviços advocatícios e contrato de plano de saúde.

E) Serviço de fornecimento de água e esgoto, contrato bancário e contrato de previdência privada.

GABARITO: E

TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - A Lei 8.078/1990 define os elementos que compõem a relação jurídica de consumo, em seus artigos 2º e 3º, elementos subjetivos, consumidor e fornecedor; elementos objetivos, produtos e serviços. 

Dado esse contexto, avalie as proposições a seguir:

I) Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

II) Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária e as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

III) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo. 

IV) Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

Está(ão) CORRETA(S): 

A) Apenas as proposições I, III e IV.

B) Apenas as proposições II e III.

C) Todas as proposições.

D) Apenas a proposição I.

E) Apenas a proposição III.

Gabarito: A

MPMG - 2012 – MPMG – PROMOTOR - A formação dos Estados Democráticos, para além da conformação do monismo normativo, transformou a vida das pessoas no reconhecimento dos novos valores sociais e na convivência com as diferenças, propiciando novo corte na hermenêutica do Direito no que respeita ao pluralismo jurídico. Sobre a técnica de coordenação das diferentes fontes jurídicas, revelada na aproximação do CDC com o Código Civil de 2002, é CORRETO dizer:

A) Pela dimensão da complementaridade, compreende- se que determinada lei sirva de base à outra, de forma que os conceitos básicos de uma codificação sejam utilizados por codificação congênere.

B) Pela dimensão da subsidiariedade revela-se a adoção de topoi em determinada legislação que estende seu conceito à legislação afim.

C) Pela dimensão coerência, para evitar contradições, os princípios de determinada norma são utilizados em caráter complementar por outra.

D) Pela dimensão coordenação, há a possibilidade de transposição da reflexão doutrinária e jurisprudencial de uma codificação para outra codificação mais recente.

Gabarito: D

MPRR – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Considerando as características do CDC, os princípios aplicáveis ao direito do consumidor bem como os integrantes da relação de consumo, assinale a opção correta.

A) Segundo a corrente maximalista ou objetiva, consumidor é o não profissional, ou seja, aquele que adquire ou utiliza um produto para uso próprio ou de sua família.

B) Consoante o que postula a corrente finalista ou subjetiva, o destinatário final é o destinatário fático, pouco importando a destinação econômica do bem ou a finalidade lucrativa daquele que adquire o produto ou o serviço.

C) O STJ adota, em regra, a teoria finalista, mas, em casos em que reste evidente a vulnerabilidade do adquirente do produto ou serviço, adota a teoria maximalista, preferindo alguns autores denominá-la, nesses casos, de teoria finalista mitigada, atenuada ou aprofundada.

D) Embora não previsto expressamente no CDC, o princípio da vulnerabilidade é  considerado  pela  doutrina  consumerista como um pilar do direito do consumidor.

E) O direito do consumidor é sub-ramo do direito privado e, em razão da sua especificidade, todos os direitos e garantias dos consumidores estão exclusivamente previstos no CDC.

Gabarito: C

ELEMENTOS DA RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO

TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  Acerca de relações de consumo, locação, direitos autorais e títulos de crédito, assinale a opção correta.

A)  Tratando-se de conta-corrente conjunta em que cada cotitular a movimente livremente, caso haja emissão de cheque sem provisão de fundos, tanto o nome do correntista emissor quanto o do outro estranho ao título poderão ser negativados no cadastro de proteção ao crédito.

B) As concessionárias de serviços rodoviários, nas suas relações com os usuários, estão subordinadas à legislação consumerista, podendo ser qualificadas como fornecedoras.

C)  O CDC não é aplicável às instituições bancárias.

D)  Nos contratos de locação, é inválida a cláusula de renúncia à indenização das benfeitorias e ao direito de retenção.

E) Consoante pacífica jurisprudência do STJ, é admissível o interdito proibitório para a proteção do direito autoral.

Gabarito: B

MPRR – 2012 – CESPE – PROMOTOR - De acordo com a jurisprudência do STJ, aplicam-se as regras do CDC a

A) contrato de locação, perícia judicial e serviços notariais.

B) serviço de fornecimento de água e esgoto, contrato de previdência privada e contrato de plano de saúde.

C) crédito educativo custeado pelo Estado ao aluno, relação travada entre condomínio e condôminos e contrato de franquia.

D) contrato de serviços advocatícios, contrato de trabalho e envio de produto gratuitamente como brinde.

E pagamento de contribuição de melhoria, contrato de cooperação técnica entre empresas de informática e contrato bancário.

Gabarito: B

TJBA - 2012 - CESPE - JUIZ - A respeito dos integrantes e do objeto da relação de consumo, assinale a opção correta.
A) As normas consumeristas são aplicáveis à relação decorrente do serviço de fornecimento de água e esgoto, aos contratos de previdência privada e à relação estabelecida entre condomínio e condôminos.

B) Considera-se serviço qualquer atividade — salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista — fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, o que inclui as atividades de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária.

C)  A corrente maximalista ou objetiva considera consumidor o “não profissional”, ou seja, de acordo com essa corrente, consumidor é  somente aquele  que  adquire  ou  utiliza um produto para uso próprio ou de sua família.

D) Segundo a corrente finalista ou subjetiva, o destinatário final é o destinatário fático, não importando a destinação econômica dada ao bem nem se aquele que adquire o produto ou o serviço tem, ou não, finalidade de lucro.

E) Conforme entendimento pacificado pela jurisprudência do STJ, deve-se sempre adotar, considerando-se o disposto no CDC, a teoria finalista, independentemente de restar evidenciada a vulnerabilidade do adquirente do produto ou serviço.

Gabarito: B

INFRAÇÕES PENAIS PREVISTAS NO CDC
TJRJ - VUNESP – 2011 – JUIZ - Assinale a alternativa correta.

A) Deverá o juiz ouvir o Ministério Público sobre a vulnerabilidade do consumidor, antes de decidir sobre a inversão do ônus da prova.

B) A cláusula contratual de eleição de foro é abusiva com fundamento no CDC.

C) O juiz tem poder discricionário para avaliar a vulnerabilidade do consumidor em relação à sua suscetibilidade contratual.

D) O termo de garantia contratual é objeto de crime de consumo, quando não preenchido adequadamente e com especificação clara de seu conteúdo.

Gabarito: D

TJES - 2011 - CESPE - JUIZ - Rodrigo, gerente de uma loja de bicicletas, orientou Marcelo, de quem é chefe, a não entregar aos consumidores o termo de garantia referente aos produtos por ele vendidos.

Nessa situação hipotética,

A) Marcelo e Rodrigo poderão ser considerados agentes ativos de crime previsto no CDC.

B) Somente Marcelo poderá ser agente ativo de crime previsto no CDC.
C) Somente Rodrigo poderá ser agente ativo de crime previsto no CDC.
D) Não caberá, em relação à conduta descrita, ação penal subsidiária nem assistência.

E) O CDC não  considera  crime a  conduta apresentada, mas infração administrativa.

GABARITO: A

MPRR – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Assinale a opção correta a respeito das normas de direito penal e de processo penal previstas no CDC.

A) No processo penal atinente aos crimes cometidos contra as relações de consumo, é vedada ao MP a assistência, porém lhe é facultada a  propositura de ação penal subsidiária, se a denúncia não for oferecida no prazo legal.

B) Assim como ocorre no direito ambiental, a pessoa jurídica pode ser responsabilizada criminalmente se os seus representantes legais ou até mesmo empregados cometerem fatos tipicamente previstos como crimes no CDC.

C) A conduta de impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em cadastros, banco de dados, fichas e registros é expressamente prevista como crime no CDC.

D) O sujeito passivo dos crimes contra as relações de consumo é o consumidor pessoa física, considerando-se fato atípico o crime cometido contra consumidor pessoa jurídica ou consumidor por equiparação, em observância ao princípio da vedação à responsabilidade objetiva.

E) Considera-se circunstância agravante nos crimes tipificados no CDC o fato de o agente cometer o delito contra os consumidores de instituições financeiras, de saúde e de ensino privados.

Gabarito: C

TJRJ – 2012 – VUNESP – JUIZ - No tocante às infrações penais e administrativas elencadas no CDC, é correto afirmar que

A) dentre as circunstâncias agravantes aos crimes tipificados no Código, temos aquela cometida por pessoa cuja condição econômico­social seja manifestamente superior à da vítima.

B)pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, haverá hipótese de reincidência até o trânsito em julgado da sentença, salvo medida judicial que afaste o fornecedor dessa situação.

C)se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, o valor previsto para pagamento de fiança poderá ser aumentado em até 1 000 vezes.

D) as sanções administrativas previstas no CDC serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, exceto, por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

Gabarito: A

TJPI – 2012 – CESPE – JUIZ - Assinale a opção correta com referência às sanções administrativas e às infrações penais disciplinadas no CDC.

A  Fazer ou promover publicidade que se sabe (ou se deveria saber)  enganosa ou  abusiva constitui infração  meramente administrativa.

B  Compete exclusivamente aos estados e ao DF, nas respectivas áreas de atuação administrativa, baixar normas relativas à produção, à industrialização, à distribuição e ao consumo de produtos e serviços.

C  A aplicação cumulativa das sanções administrativas depende de prévia instauração de procedimento administrativo e reiteração da falta do fornecedor infrator.

D  A sanção de contrapropaganda deve ser divulgada pelo infrator da mesma forma, na mesma frequência e dimensão e, necessariamente, no mesmo veículo, de modo a desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.

E  O crime consistente na omissão de dizeres ou sinais ostensivos a respeito da nocividade ou periculosidade de produtos em recipientes, embalagens, invólucros ou publicidade comporta as modalidades dolosa ou culposa

Gabarito: E

TJBA - 2012 - CESPE - JUIZ - A respeito das normas de direito penal e processo penal previstas no CDC, assinale a opção correta.
A) A pessoa jurídica pode ser responsabilizada criminalmente se os seus representantes legais ou até mesmo empregados cometerem crimes previstos no CDC.

B) O sujeito passivo dos crimes contra as relações de consumo é o consumidor pessoa física, sendo considerado o crime fato atípico se cometido contra consumidor pessoa jurídica ou consumidor por equiparação, em observância ao princípio da vedação à responsabilidade objetiva.

C)  Observa-se a  ocorrência  de  agravantes quando os  crimes tipificados no CDC são cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade ou quando causam grave dano individual ou coletivo.

D) O CDC tipifica como crime a conduta de empregar peças ou componentes de reposição usados na reparação de produtos, mesmo com autorização do consumidor.

E) Todos os legitimados para a defesa coletiva do consumidor podem prestar assistência ao MP e propor ação penal subsidiária.

Gabarito: C

TJCE - CESPE - 2012 - JUIZ - No CDC, são previstos diversos direitos que devem ser respeitados, na relação de consumo, sendo alguns deles, em razão da importância do bem jurídico tutelado, protegidos também na esfera criminal. A respeito das normas de direito penal e processual penal previstas no CDC, assinale a opção correta.

A) São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados no CDC o fato de o delito ser cometido em época de deflação ou de guerra declarada, o de colocar em risco direito individual ou individual homogêneo e o de impingir coerção irresistível à vítima.

B) De acordo com o CDC, a pena privativa de liberdade e a de multa podem ser impostas cumulativamente com a interdição temporária de direitos, a publicação, em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às expensas do condenado, de notícia sobre os fatos e a prestação de serviços à comunidade, sendo vedado alterná-las.

C) No processo penal atinente aos crimes cometidos contra as relações de consumo, são vedadas a assistência ao MP e a propositura de ação penal subsidiária.

D) Os crimes contra as relações de consumo, dado o seu caráter especial, estão previstos exclusivamente no CDC, sendo necessária, para a inclusão de novo tipo penal, a alteração de seu texto mediante processo legislativo próprio.

E) Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos no CDC está sujeito às penas a estes cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o  diretor,  administrador ou gerente da pessoa jurídica que promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou manutenção de produtos em depósito ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proibidas.

Gabarito: E

TJCE - CESPE - 2012 - JUIZ - A propósito das normas de direito penal e processual penal previstas no CDC, assinale a opção correta.

A) O CDC prevê, expressamente, como crime a conduta de não entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com especificação clara de seu conteúdo.

B) Assim como ocorre no direito ambiental, é prevista, no direito do consumidor, a responsabilização criminal da pessoa jurídica cujos representantes legais ou empregados cometam fatos tipicamente previstos na legislação específica como crimes.

C) O CDC não prevê infração penal na modalidade culposa, de modo que, no âmbito do direito do consumidor, o infrator somente responderá criminalmente se agir dolosamente.

D) O sujeito passivo dos crimes contra as relações de consumo é o consumidor pessoa física, considerando-se atípico o crime cometido contra consumidor pessoa jurídica ou consumidor por equiparação, em face do princípio da vedação à responsabilidade objetiva.

E) Constitui crime contra as relações de consumo fazer ou promover publicidade manifestamente fantasiosa.

Gabarito: A

PRÁTICAS COMERCIAIS

TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  Assinale a opção correspondente à situação hipotética que retrata prática comercial aceitável, de acordo com as disposições do CDC.

A)  Em contrato de serviços de uma empresa de engenharia para a construção de imóvel residencial, embora o consumidor tivesse prazo certo para cumprir a sua prestação de pagar, a construtora fixou apenas o prazo total de seis meses para a conclusão da obra, contados a partir do término da fundação do imóvel, sem estabelecer expressamente prazo para o início ou término da execução dos serviços de fundação da referida obra.

B) Em uma cidade acometida por uma grave enchente, o dono de um mercado local impôs, para a comercialização de água mineral, o limite quantitativo máximo de dois garrafões por consumidor, em razão da limitação de seu estoque e a fim de garantir que o maior número de consumidores pudesse ter acesso ao produto.

C Determinada instituição bancária enviou, sem prévia solicitação ou anuência dos clientes, cartão de crédito para a residência de determinados correntistas, escolhidos em razão de seu alto poder aquisitivo.

D)  O dono de uma loja de sapatos avisou aos outros comerciantes de sapatos do bairro que determinada consumidora, além de habitualmente reclamar da qualidade de produtos e serviços, já propôs várias ações em face de outros fornecedores.

E) Uma instituição particular de educação infantil reajustou a mensalidade para além dos índices de inflação e deixou de apresentar, para os responsáveis legais das crianças matriculadas, a justa causa do referido aumento.

Gabarito: B

TJBA - 2012 - CESPE - JUIZ - Assinale a opção correta a respeito de serviços de proteção ao crédito.
A)  É indispensável o aviso de recebimento na carta de comunicação enviada ao consumidor para informá-lo sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.

B) A retirada do nome de consumidor de cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e(ou) medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente, a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do débito, houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou do STJ e houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz.

C)  O consumidor cujo nome é irregularmente anotado em cadastro de proteção ao crédito tem direito a pleitear tanto indenização por dano moral quanto o cancelamento da anotação, ainda que preexista legítima inscrição.

D) Cabe  ao  credor  da  dívida  providenciar  a  notificação  do devedor antes de proceder à inscrição de seu nome em órgão de proteção ao crédito.

E) O serviço de proteção ao crédito pode manter a inscrição do nome do devedor até o efetivo pagamento da dívida, desde que o credor ajuíze ação de execução.

Gabarito: B

TJMG – VUNESP – 2012 – JUIZ - Analise as proposições seguintes.

I. Pode existir publicidade enganosa por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

II. Não depende de declaração do juiz antes da fase instrutória sobre quem deve recair o ônus da veracidade e correção da informação e comunicação publicitária.

III. A lei considera prática abusiva enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, bem como condicionar o fornecimento de produto ao fornecimento de outro produto.

IV. O consumidor cobrado em quantia indevida tem o direito à repetição do indébito, sempre por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais.

V. A lei consumerista considera entidade de caráter privado os serviços de proteção ao crédito.

Estão corretas apenas as proposições

(A) I, II e III. 

(B) I, III e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) II, IV e V.

Gabarito: A

MPSP – 2011 – MPSP – PROMOTOR DE JUSTIÇA - Assinale a alternativa correta.

(A) O Código de Defesa do Consumidor ampara o direito de arrependimento, podendo o consumidor devolver os produtos que tenha adquirido no estabelecimento do fornecedor no prazo de 7 (sete) dias.

(B) Nos contratos de consórcio, são nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor, bem como o desconto da vantagem auferida com a fruição do bem quando da restituição das parcelas quitadas.

(C) Considera-se enganosa a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite a violência, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial à sua segurança e saúde.

(D) A publicidade suficientemente precisa, veiculada nos meios de comunicação, vincula o fornecedor, podendo o consumidor, no caso de recusa do cumprimento da oferta, exigir seu cumprimento forçado, aceitar outro produto equivalente ou rescindir o contrato com a obtenção da quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, além de perdas e danos.

(E) Obrigações iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em situação de desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade, são nulas de pleno direito, ensejando a rescisão do contrato e a condenação do fornecedor em perdas e danos.

Gabarito: D 

MPRR – 2012 – CESPE – PROMOTOR - A respeito dos bancos de dados e cadastros de consumidores, assinale a opção correta com base no entendimento do STJ.

A) Cabe  ao  credor  da  dívida  providenciar  a  notificação  do devedor antes de proceder à inscrição em órgão de proteção ao crédito.

B) É indispensável o aviso de recebimento em carta de comunicação ao  consumidor  sobre  a  negativação  de  seu nome em bancos de dados e cadastros.

C) Para a abstenção da inscrição ou manutenção do nome do consumidor em cadastro de inadimplentes requerida em antecipação de tutela e(ou) em medida cautelar, basta que o consumidor demonstre que a cobrança indevida se funda em jurisprudência consolidada do STF ou do STJ e que ele não tem condições econômico-financeiras para pagar a dívida.

D) O nome do devedor pode ser mantido nos serviços de proteção ao crédito até o prazo da prescrição da pretensão de cobrança ou, se ajuizada execução, até a satisfação do crédito.

E) Não cabe indenização por dano moral em razão de anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, se preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.

Gabarito: E

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ - Sobre as práticas comerciais, marque a alternativa CORRETA:

A) A publicidade não pode ser considerada enganosa por conter informação de caráter parcialmente falso.

B) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação cabe ao consumidor.

C) O Código de Defesa do Consumidor é omisso no que concerne à publicidade enganosa; a regulação da publicidade encontra-se em legislação específica.

D) Os fabricantes e os importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou a importação do produto.

E) A oferta disciplinada pela Lei 8.078/90não possui caráter vinculante.

Gabarito: D

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ - Acerca do direito de proteção ao consumidor, assinale a opção CORRETA.

A) Na execução dos contratos de consumo, o juiz pode adotar toda e qualquer medida para que seja obtido o efeito concreto pretendido pelas partes em caso de não cumprimento da oferta ou do contrato pelo fornecedor, salvo quando expressamente constar do contrato cláusula que disponha de maneira diversa.

B) Segundo o princípio da vinculação da oferta, toda informação ou publicidade sobre preços e condições de produtos ou serviços, como a marca do produto e as condições de pagamento, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

C) Nos contratos regidos pelo Código de Defesa do Consumidor, as cláusulas contratuais desproporcionais, abusivas ou ilegais podem ser objeto de revisão, desde que o contrato seja de adesão e cause lesão a direitos individuais ou coletivos.

D) Em todo contrato de consumo consta, implicitamente, a cláusula de arrependimento, segundo a qual o consumidor pode arrepender- se do negócio e, dentro do prazo de reflexão, independentemente de qualquer justificativa, rescindir unilateralmente o acordo celebrado.

E) O consumidor não tem direito à garantia legal.

Gabarito: B

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ - A respeito dos bancos de dados e cadastros dos consumidores, é CORRETO afirmar:

A) Os cadastros e dados de consumidores deverão ser claros e verdadeiro senão poderão conter informações negativas referentes a período superior a 6 (seis) anos.

B) O consumidor possui o direito de ter acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele; contudo, não pode saber sobre as respectivas fontes.

C) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público.

D) A abertura do cadastro não deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.

E) O consumidor que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros não poderá exigir sua imediata correção.

Gabarito: C

TJPR – 2012 – UFPR - JUIZ - Acerca dos fundamentos constitucionais do Direito do Consumidor e da oferta e publicidade no Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

A) O legislador constituinte determinou no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que dentro do prazo de dois anos deveria ser elaborado um Código de Defesa do Consumidor.

B) Conforme determina a Constituição Federal de 1988, a competência para legislar sobre direito do consumidor é comum à União, aos Estados e ao Distrito Federal.

C) É dever do fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manter em seu poder os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem.

D) Considera-se enganosa a publicidade que explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

Gabarito: C

TJPR – 2012 – UFPR - JUIZ - Tendo em vista a disciplina dos bancos de dados e das cláusulas abusivas no Código de Defesa  do Consumidor, é correto afirmar:

A) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, bem como os serviços de proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público.

B) O Código de Defesa do Consumidor, inspirado na Lei de Locações (nº 8.245/1991), estabelece  que, salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias serão indenizáveis.

C) Nos contratos bancários, é dever do julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.

D) São consideradas cláusulas abusivas as que infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais, devendo ocorrer a sua anulabilidade.

Gabarito: A

TJPR – 2012 – UFPR - JUIZ - Sobre a oferta de produtos e serviços no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta.

A) Em se tratando de produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, estes deverão ser gravados de forma efêmera. 

B) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as veicula.

C) O fornecedor de produtos ou serviços é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos  ou representantes autônomos.

D) Em caso de  oferta ou venda por  telefone  ou reembolso postal,  deve constar  o  nome  do  fabricante e endereço  na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial.

Gabarito: D

TJRJ – 2012 – VUNESP – JUIZ - Assinale a alternativa cuja afirmação expressa uma ideia verdadeira.

A) Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a três anos.

B)O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de quinze dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas.

C) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público.

D) No decurso do prazo prescricional relativo à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores.

Gabarito: C

TJPR – 2012 – UFPR - JUIZ - Acerca das práticas abusivas no âmbito do Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta.

A) De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, o fornecedor não pode limitar a quantidade de produtos que podem ser adquiridos por consumidor, sob pena de incorrer em prática abusiva.

B) Consideram-se amostras grátis os produtos ou serviços enviados ou entregues ao consumidor sem  solicitação prévia, inexistindo nesse caso obrigação de pagamento.

C) Por se tratar de direito básico do consumidor, o valor constante em orçamento terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu recebimento pelo consumidor, não podendo haver estipulação diversa.

D) No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de  tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais, sob pena de, não o fazendo, responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, não podendo o consumidor  exigir à sua escolha o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Gabarito: B

TJDFT – 2011 – TJDFT - JUIZ - Assinale a alternativa correta, considerando doutrina e jurisprudência prevalentes. Tício,  consumidor,  percebendo inexatidão nos seus dados em  Banco  de  Dados de  Proteção ao Crédito, exige sua imediata correção. Apurado pela entidade de proteção ao crédito que Tício tem razão e procedida a correção dos dados, o prazo que o arquivista tem para comunicar a alteração aos terceiros que tenham recebido as informações incorretas é de:

a) 3 (três) dias úteis;

b) 5 (cinco) dias úteis;

c) 10 (dez) dias;

d) 30 (trinta) dias.

Gabarito: B
TJDFT – 2011 – TJDFT - JUIZ - Assinale a alternativa correta, considerando doutrina e jurisprudência prevalentes. Não Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

a) rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos;

b) aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

c) exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;

d) todas alternativas anteriores (a, b, c) são corretas.

Gabarito: D
TJDFT – 2011 – TJDFT - JUIZ - Assinale a alternativa correta, considerando doutrina e jurisprudência prevalentes Em face do que disciplina a Lei nº 8.078/1990, por seu artigo 30 (“Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado”), é certo que:

a) o puffing, normalmente, tem força vinculante;

b) em relação ao preço, a utilização do puffing não impõe, de regra, vinculação;

c) haverá vinculação, mesmo se não houver exposição da informação ou publicidade;

d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta.

Gabarito: D
MPPI – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Conforme o CDC, é garantido ao consumidor o acesso às informações sobre ele existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados, bem como as referentes às suas respectivas fontes. Considerando essa informação, assinale a opção correta no que se refere aos bancos de dados e cadastros de consumidores.

 a) Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em cadastros, banco de dados, fichas e registros constitui infração penal.

 b) O mandado de segurança é o instrumento jurídico adequado para assegurar o conhecimento de informações relativas ao consumidor constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público.

 c) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres devem ser instituídos e mantidos por entidades públicas.

 d) É imprescindível o aviso de recebimento na carta de comunicação enviada ao consumidor que o avise sobre a inclusão de seu nome em bancos de dados e cadastros de maus pagadores.

 e) Segundo a jurisprudência sumulada do STJ, compete ao fornecedor notificar o devedor antes de proceder à inscrição de seu nome no cadastro de proteção ao crédito.

Gabarito: A
TJDFT – 2011 – TJDFT - JUIZ - Assinale a alternativa correta, considerando doutrina e jurisprudência prevalentes Orange Produtos de Informática Ltda. envia a Petronius, consumidor, sem solicitação prévia deste, um roteador wireless no valor de R$168,00 (cento e sessenta e oito reais). Petronius recebe o produto em sua residência, firmando recibo, e fica com o roteador, silenciando. Diante disso:

a) Orange Produtos de Informática Ltda., após decorrido o prazo de 7 (sete) dias do ato de recebimento do produto, prazo de reflexão, sem manifestação de Petronius, pode deste cobrar o valor do roteador;

b) Orange Produtos de Informática Ltda., após decorrido o prazo de 10 (dez) dias do ato de recebimento do produto, prazo de reflexão, sem manifestação de Petronius, pode deste cobrar o valor do roteador;

c) Orange Produtos de Informática Ltda. nada pode cobrar, porque, no caso, o produto remetido equipara- se à amostra grátis;

d) nenhuma das alternativas anteriores (a, b, c) é correta.

Gabarito: C
MPMG - 2012 – MPMG – PROMOTOR - O adimplemento das obrigações pelos consumidores nas relações  jurídicas  de  consumo  está  umbilicalmente ligado ao plano da eficácia (e efetividade) dos contratos massificados. O cumprimento da ‘palavra dada’ ganha status de informação em destaque na sociedade atual, desfrutando de relevante valor econômico, pois permite ao fornecedor proceder à segura análise de risco no mercado de consumo nas diversas operações de crédito do dia a dia. Para tanto, regulamentando o acesso e registro dessas informações, houve estratégia normativa no sentido de criar cadastros restritivos e cadastros positivos. Quanto aos últimos versados na Lei Federal nº 12.414/2011, é INCORRETO dizer:

A) o consulente (pessoa natural ou jurídica que conceda crédito ou realize venda a prazo ou outras transações comerciais e empresariais que lhe impliquem risco financeiro) recolhe os dados da fonte (pessoa jurídica responsável pela administração de banco de dados, bem como pela coleta, armazenamento, análise e acesso de terceiros aos dados armazenados) sobre a vida econômica  e  creditícia  do  cadastrado  (pessoa natural ou jurídica que tenha autorizado inclusão de suas informações no banco de dados).

B) são informações excessivas aquelas que não estiverem vinculadas à análise de risco de crédito ao consumidor.

C) são informações sensíveis aquelas pertinentes à origem  social  e  étnica,  à  saúde,  à  informação genética,  à  orientação  sexual  e  às  convicções políticas, religiosas e filosóficas.

D) dentre os direitos do cadastrado, encontram-se: a obtenção do cancelamento do cadastro quando solicitado; acesso gratuito às informações sobre ele existentes no banco de dados, inclusive o seu histórico; solicitação de impugnação de qualquer informação sobre ele erroneamente anotada em banco de dados e ter, em até 7 (sete) dias, sua correção  ou  cancelamento  e  comunicação  aos bancos de dados com os quais ele compartilhou a informação; conhecimento dos principais elementos e  critérios considerados para a análise de risco, resguardado  o  segredo empresarial; ter  os  seus dados pessoais utilizados somente de acordo com a finalidade para a qual eles foram coletados.

Gabarito: A

TJPB - 2011 - CESPE - JUIZ - A respeito de publicidade, propaganda e das práticas abusivas nas relações de consumo, assinale a opção correta.

A) É vedada ao fornecedor de produtos ou serviços, entre outras práticas abusivas, a execução de serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, ainda que decorrentes de práticas anteriores entre as partes.

B) Consoante entendimento do STJ, a cobrança, pela mesma mercadoria, de preços distintos de acordo com a forma de pagamento — um para o efetuado em espécie e outro para o efetuado com cartão de crédito — não constitui prática abusiva.

C) Incluem-se entre os princípios da publicidade previstos no CDC o princípio da identificação da mensagem publicitária; o da vinculação contratual da publicidade; o da veracidade da publicidade; o do ônus da prova a cargo do fornecedor; o da transparência da fundamentação da publicidade; e o da correção do desvio publicitário.

D) Caracteriza-se como enganosa a publicidade capaz de induzir o consumidor a erro, seja por comissão, quando nela se afirme algo que, na verdade, não existe, seja por omissão, quando nela se deixe de informar dado do produto ou serviço; considera-se abusiva a publicidade que, falsa, fira a vulnerabilidade do consumidor, mediante elementos e circunstâncias que ofendam valores básicos de toda a sociedade.

E) Os termos publicidade e propaganda são tratados, no âmbito do direito do consumidor, como sinônimos, já que se relacionam à atividade voltada a tornar conhecido produto ou serviço a fim de aproximar consumidor e fornecedor e promover lucro na atividade comercial.

Gabarito: C

TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - Uma mensagem publicitária considera-se abusiva quando
A) tiver finalidade ideológica ou política. 

B) induzir em erro o consumidor.

C) deixar de informar o consumidor sobre dado essencial do produto ou serviço.

D) for patrocinada pelo Poder Público. 

E) desrespeitar valores ambientais.

Gabarito: B
TJPR- 2011 – TJPR – JUIZ - Quanto às práticas comerciais, é CORRETO afirmar:

 A) Para os fins do CDC somente são consideradas consumidoras e, portanto, protegidas, as pessoas determináveis que forem expostas às práticas nele previstas.

B) Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados obriga o fornecedor que fizer veicular e dela se utilizar; no entanto, para integrar futuro contrato há necessidade de oferecer a possibilidade de discussão ao consumidor.

C) É suficiente que a oferta e a apresentação de produtos e serviços assegurem informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa, não se exigindo que haja menção sobre os riscos que apresentam à saúde e à segurança dos consumidores.

D) Os fabricantes e importadores, após cessarem a produção ou importação, deverão manter as ofertas de componentes e peças de reposição por período razoável de tempo, na forma da lei.

Gabarito: D
TJPR- 2011 – TJPR – JUIZ - Sobre a temática das práticas comercias, avalie as assertivas abaixo:

I. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e endereço apenas na embalagem, sendo facultativa, a informação em relação aos impressos utilizados na transação comercial.

II. O fornecedor do produto ou serviço só será considerado solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes autônomos se esses não agirem com excesso de mandato.

III. Se o fornecedor de produtos e serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá na seguinte ordem: exigir  o  cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos.

IV. A publicidade do produto pode ser veiculada objetivando exclusivamente a sua divulgação independentemente de que o consumidor possa associar a propaganda com o produto haja vista o direito constitucional de livre expressão.

É CORRETO afirmar:

A) Somente a assertiva II é verdadeira.

B) Somente as assertivas I e II são verdadeiras.

C) Somente as assertivas III e IV são verdadeiras. 

D) Todas as assertivas estão falsas.

Gabarito: D
TJPR- 2011 – TJPR – JUIZ - Sobre publicidade enganosa ou abusiva, avalie as afirmativas a seguir:

I. Será considerada  enganosa  qualquer publicidade, sob qualquer modalidade, independente de ser ou não capaz de induzir em erro o consumidor.

II. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.

III. As questões de superstição veiculadas em publicidade, por se tratar de crendice popular e sem qualquer respaldo técnico-científico, não constituem publicidade abusiva.

IV. O CDC considera enganosa a publicidade que por omissão deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.

Está(ão) CORRETA(S):

A) Somente a afirmativa II.

B) Somente as afirmativas II e IV.

C) Somente as afirmativas III e IV. 

D) Somente a afirmativa I.

Gabarito: B
TJPR- 2011 – TJPR – JUIZ - Sobre as práticas abusivas e cobrança de dívidas, analise as assertivas abaixo:

I. O CDC não considera prática abusiva – trata-se, na verdade, de um direito do fornecedor de produto ou serviço –, recusar a venda de produto exposto mesmo a quem diretamente se disponha a adquiri-lo mediante pronto pagamento, em respeito ao direito de propriedade.

II. Somente se o consumidor exigir estará o fornecedor obrigado a elaborar orçamento prévio a execução do serviço.

III. O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de terceiros, não previstos no orçamento prévio.

IV. O consumidor cobrado em quantia indevida sempre terá o direito à repetição do indébito por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais

Está(ão) CORRETA(S):

A) Somente a assertiva III.

B) Somente as assertivas II e IV. 

C) Somente as assertivas I e IV. 

D) Somente a assertiva I.

Gabarito: A
TJRJ - VUNESP – 2011 – JUIZ - Em matéria de publicidade, é correto afirmar que é

A) abusiva aquela parcialmente falsa, que induz o consumidor em erro em relação à qualidade do produto.

B) enganosa aquela que se aproveita da deficiência de julgamento da criança.

C) abusiva aquela que por omissão deixa de destacar elemento essencial à decisão de compra do consumidor.

D) enganosa a que induz o consumidor em erro a respeito da sua segurança no consumo.

Gabarito: D

TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - O fornecedor, ao cobrar supostos débitos do consumidor, o faz mediante a cobrança via telefone ao trabalho do consumidor, exigindo que este pague por uma dívida vencida e paga, que vem sendo cobrada reiteradamente por dois meses consecutivos. Sobre a cobrança de dívidas, assinale a única alternativa CORRETA.

A) Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – do fornecedor do produto ou serviço correspondente.

B) O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, ainda que o fornecedor demonstre o engano justificável.

C) Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente poderá ser cobrado em qualquer situação, inclusive em seu local de trabalho, horário de descanso ou lazer.

D) É permitido ao fornecedor utilizar, na cobrança de dívidas, qualquer procedimento inclusive de correspondências eletrônicas e telefonemas dirigidos ao empregador do consumidor, por meio do departamento de recursos humanos.

E) Os apontamentos negativos nos cadastros e bancos de dados referentes ao inadimplemento do consumidor são permitidos até o período de três anos.

Gabarito: A

TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - O artigo 30 do Código de Defesa do Consumidor define oferta como toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. Dado esse contexto, assinale a única alternativa CORRETA.

A) É permitida a publicidade de bens e serviços por telefone, mesmo quando a chamada seja onerosa ao consumidor que a origina.

B) As informações nos produtos refrigerados oferecidos ao consumidor serão gravadas de forma indelével.

C) Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor não poderá exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade.

D) O consumidor não poderá rescindir o contrato, em caso de o fornecedor de produtos ou serviços se recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade.

E) Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor terá direito somente à rescisão contratual, com direito à restituição de valores eventualmente pagos, devidamente atualizados, sem direito a perdas e danos.

Gabarito: B

TJSP – 2011 – VUNESP – JUIZ - Assinale a alternativa correta, acerca da oferta, de acordo com o CDC.

A) Se o fornecedor de serviços recusar cumprimento à oferta, o consumidor poderá rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, além de perdas e danos.

B) Em caso de venda pelo telefone, é dispensável o nome do fabricante na embalagem.

C) O fornecedor de produtos não responde pelos atos de seus representantes autônomos.

D) Se o fornecedor de produtos não puder cumprir a oferta, poderá exigir que o consumidor aceite outro produto equivalente.

E) A oferta não precisa ser mantida se cessar a produção do produto.

Gabarito: A

MPPI – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Com base no que dispõe o CDC, assinale a opção correta com relação à disciplina normativa das práticas comerciais.

 a) Os fornecedores devem assegurar, durante um período mínimo de quinze anos, a oferta de componentes e peças de reposição quando cessadas a fabricação ou importação do produto.

 b) É vedada a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada telefônica for onerosa ao consumidor que a originar.

 c) A responsabilidade do fornecedor, por atos de seus representantes autônomos, é subsidiária e objetiva, sendo cabível ação regressiva contra o causador direto do dano.

 d) A informação ou comunicação de caráter publicitário inteira ou parcialmente falsa é considerada publicidade abusiva.

 e) Em regra, os exageros (puffing), em razão do princípio da vinculação contratual da oferta, obrigam os fornecedores, mesmo que não guardem a característica da precisão.

Gabarito: B
TJPB - 2011 - CESPE - JUIZ - Assinale a opção correta com base no entendimento sumulado pelo STJ a respeito da aplicação do CDC no que se refere a fornecedor e práticas abusivas.

A) O CDC não é aplicável à relação jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes.

B) O CDC não se aplica aos contratos de plano de saúde.

C) Nos contratos bancários, é possível ao julgador conhecer de ofício a abusividade das cláusulas.

D) Nos contratos bancários posteriores ao CDC, incide a multa moratória nele prevista.

E) Não é abusiva cláusula contratual de plano de saúde que limite no tempo a internação hospitalar do segurado.

Gabarito: D

MPTO – CESPE 2012 – PROMOTOR - Assinale a opção correta a respeito das relações de consumo e dos integrantes dessas relações, da qualidade de produtos e serviços e da prevenção e reparação de danos deles advindos, bem como de aspectos diversos associados às práticas comerciais.

A) É pacífico no âmbito do STJ que o CDC seja aplicável nas atividades notariais e registrais.

B)  Segundo  o  direito  consumerista brasileiro,  o  consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito,  por  valor igual ao  dobro  do  que lhe tiver sido cobrado em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

C) Não há uniformidade doutrinária quanto à existência de distinção de significado entre os termos publicidade e propaganda: há os que defendem essa existência e os que argumentam em favor da existência de sinonímia entre referidos termos.

D) Para
o
STJ,
 as
instituições
financeiras
respondem subjetivamente pelos danos gerados por fortuito relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.

E) Para o CDC e para o STJ, somente há danos à saúde do consumidor a partir do momento em que este consome o bem viciado em sua qualidade.

Gabarito: C

POLÍTICA NACIONAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO

TJCE - CESPE - 2012 - JUIZ - A respeito das características e princípios do CDC e da Política Nacional das Relações de Consumo, assinale a opção correta.

A) Consoante os princípios da transparência e da informação, o fornecedor responderá tanto pela informação inverídica quanto pela falta de informação a respeito do produto ou serviço e da correta utilização do produto.

B) Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com diversos instrumentos, entre os quais se destaca a manutenção de assistência jurídica integral
e
gratuita
para
os
consumidores
lesados, independentemente de sua situação econômico-financeira.

C) O princípio da boa-fé, previsto no CDC, tem caráter subjetivo, pois expressa um comportamento caracterizado pelo erro ou pela ignorância, para o estabelecimento do equilíbrio nas relações de consumo.

D) Os direitos previstos no CDC excluem, em razão da sua especificidade, outros decorrentes de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como os que derivem dos princípios gerais do direito, da analogia, dos costumes e da equidade.

E) O princípio da vulnerabilidade, ou da hipossuficiência, não previsto expressamente no CDC, divide-se em quatro espécies: técnica, jurídica, fática e informacional.

Gabarito: A

PROTEÇÃO À SAÚDE E À SEGURANÇA

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ – Sobre a proteção à saúde e à segurança do consumidor, assinale a afirmativa CORRETA:

A) Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou à segurança dos consumidores, exceto os considerados anormais e imprevisíveis em decorrência de sua natureza e fruição, isentando-se, nesses casos, os fornecedores a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito, quando interpelados pela autoridade competente.

B) O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou à segurança deverá informar a respeito da sua nocividade ou periculosidade de maneira a não prejudicar nem os anúncios publicitários nem a imagem do fornecedor.

C) O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

D) O fornecedor poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou à segurança.

E) Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou à segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los sobre a referida periculosidade somente depois de transitada em julgado qualquer decisão a respeito.

Gabarito: C

PROTEÇÃO CONTRATUAL DO CONSUMIDOR

TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  Acerca do modo de extinção e quitação dos contratos, assinale a opção correta.

A)  Nos contratos de trato sucessivo, a resolução por inexecução voluntária  produz  efeitos  ex tunc,  extinguindo o  que  foi executado e obrigando as restituições recíprocas.

B) O CDC prevê hipótese excepcional de arrependimento, na qual o consumidor pode desistir do contrato, unilateralmente, em sete dias, sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial.

C)  Em ação de resolução de contrato, a exceção de contrato não cumprido, por ser de natureza material, não pode ser alegada pelo réu em sua defesa.

D)  À luz do que dispõe o Código Civil, tanto o distrato quanto a quitação devem ser feitos pela mesma forma exigida para o contrato.

E) A anulabilidade de um contrato advém de uma imperfeição da vontade; por essa razão, mesmo com o vício congênito e não decretada  judicialmente,  a  avença  é  eficaz,  podendo  ser arguida por ambas as partes e reconhecida de ofício pelo juiz.

Gabarito: B

TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  Assinale a opção correta acerca do direito do consumidor e da proteção contratual.

A)  O CDC determina explicitamente que a interpretação das cláusulas contratuais seja mais favorável ao consumidor, estando, por isso, em dissonância com o princípio constitucional da isonomia.

B) A consequência direta para o inadimplemento da obrigação de fazer  derivada  do  recibo  de  sinal,  escritos particulares e pré-contratos é a resolução em perdas e danos, uma vez que o CDC deixou de conferir ao juiz poderes para tornar efetiva a tutela do consumidor por meio da execução específica da obrigação de fazer.

C)  O legislador, com o fim de proteger a vontade do consumidor das  técnicas agressivas de  vendas domiciliares, inovou o ordenamento jurídico nacional ao incluir, no CDC, um prazo de reflexão obrigatório e um direito de arrependimento, nos casos dos contratos concluídos fora do estabelecimento comercial, fazendo incidir tal norma, por exemplo, na compra e venda de imóvel celebrada no recinto do cartório de notas, na presença do oficial.

D)  Ao contrário da garantia legal, que é sempre obrigatória, a garantia contratual é mera faculdade que pode ser concedida por liberalidade do fornecedor, constituindo um anexo voluntário e podendo, por isso, ser concedida mesmo após a celebração do contrato; o CDC, entretanto, não permite que tal garantia  seja  dada  verbalmente, sendo  o  termo  escrito  a substância do ato.

E) De acordo com os adeptos da teoria finalista, a fim de que as normas do CDC sejam aplicadas a um número cada vez maior de relações de mercado, o estatuto consumerista deve ser aplicado a todas as pessoas jurídicas, não importando, pois, se têm ou não objetivo de lucro quando adquirem um produto ou utilizam um serviço.

Gabarito: D

MPSP – VUNESP – 2012 – PROMOTOR - Contrato de adesão é aquele

(A) cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.

(B) em que todas as cláusulas deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão.

(C) em que as partes contratantes negociam cada uma das cláusulas contratuais isoladas e somente aderem àquelas onde houve consenso.

(D) em que sempre deve haver cláusula resolutória, com o intuito de resguardar o equilíbrio contratual na relação de consumo.

(E) escrito e redigido em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte modelo e da fonte das cláusulas que impliquem limitação de direito do consumidor não serão inferiores ao corpo doze, de modo a facilitar a leitura.

Gabarito: A

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – No que concerne à proteção contratual nas  relações de consumo,

A) a garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito.

B) as cláusulas contratuais serão interpretadas de modo igualitário quanto aos direitos e  obrigações dos consumidores e fornecedores de produtos e serviços.

C) as declarações de vontade constantes de  escritos particulares,  recibos  e  pré-contratos,  relativos  às relações de consumo, vinculam o fornecedor somente se passarem a integrar expressamente o contrato definitivo a ser celebrado.

D) o consumidor pode desistir do contrato, no prazo de trinta dias a contar de sua  assinatura  ou do ato de recebimento do  produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento ocorrer fora do estabelecimento comercial.

E) as cláusulas contratuais abusivas são anuláveis, dependendo seu reconhecimento  sempre da iniciativa do consumidor prejudicado.

Gabarito: A

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – No sistema protetivo do consumidor

A) os serviços públicos são excluídos, já que objeto de leis próprias.

B) o acesso ao Poder Judiciário é sempre gratuito aos consumidores, para  facilitação  da  defesa de seus interesses.

C) haverá, sempre, a inversão do ônus  probatório  em benefício do consumidor, em face de sua presumida hipossuficiência, que é absoluta.

D) as cláusulas de eleição de foro são tidas  por inexistentes em qualquer hipótese, não gerando efeitos jurídicos.

E) é garantido o direito de modificação das  cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão  em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas.

Gabarito: E

TJPB - 2011 - CESPE - JUIZ - Ainda acerca do direito do consumidor, assinale a opção correta.

A) Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, imediatamente, a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou as características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.

B) Considere que determinado consumidor tenha adquirido, em compra por telefone, uma coletânea de CDs e, três dias após o recebimento dos CDs, desista da compra. Nessa situação, o valor pago deverá ser devolvido ao consumidor, descontados os gastos com a correspondência de retorno.

C) Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano.

D)  Ao comerciante cabe prestar as informações adequadas relativas à proteção à saúde e à segurança dos consumidores, por  meio  de  impressos distribuídos nos  estabelecimentos comerciais, mesmo no caso de venda de produtos industriais.

 E) Consideram-se defeituosos os produtos cujo prazo de validade esteja vencido, assim como os deteriorados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação e distribuição.

Gabarito: A

TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - O consumidor pode desistir do contrato, no prazo  de sete dias a contar de sua assinatura ou do  ato de recebimento do produto ou serviço e  pleitear a devolução dos valores pagos, quando
A) se tratar de produtos duráveis.

B) se tratar de produtos industrializados. 

C) tiver efetivado o pagamento à vista.

D) tiver notificado previamente o respectivo fornecedor.

E) o respectivo contrato tiver sido celebrado fora  do estabelecimento fornecedor, especialmente pela internet.

Gabarito: E
TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - O Código de Defesa do Consumidor (8.078/90) expressa que os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. A respeito de contratos de consumo, assinale a única alternativa CORRETA.

A) São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que estabeleçam inversão do ônus da prova a favor do consumidor.

B) Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se válidas as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.

C) O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de sete dias, a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou em domicílio.

D) Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que alternativa, cabendo a escolha ao fornecedor.

E) Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação, ou a restituição das parcelas quitadas, não sofrerá qualquer desconto, sendo restituído o valor integral devidamente corrigido e atualizado.

Gabarito: C

TJSP – 2011 – VUNESP – JUIZ - No caso de compra de produto pelo telefone:

A) cabe ao consumidor desistir do contrato, no prazo de sete dias, a contar da data da compra.

B) cabe ao consumidor desistir do contrato, no prazo de sete dias, a contar da data do recebimento do produto.

C) cabe ao fornecedor desistir do contrato, no prazo de sete dias, a contar da data da compra.

D) cabe ao fornecedor desistir do contrato, no prazo de sete dias, a contar da data do recebimento do produto.

E) nenhuma das partes pode desistir do contrato, se o produto for produzido apenas sob encomenda.
Gabarito: B 

TJSP – 2011 – VUNESP – JUIZ - A garantia contratual dada pelo fornecedor de produto: 

A) é obrigatória.

B) substitui a garantia legal.

C) é complementar à garantia legal. 

D) pode ser verbal.

E) será interpretada em favor do fornecedor.

Gabarito: C

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ – Em um contrato de consumo é considerada abusiva a cláusula que:

A) Estabelece a remessa do nome do consumidor inadimplente para bancos de dados ou cadastros de consumidores.

B) Impossibilite a violação de norma ambiental.

C) Estabelece a inversão do ônus da prova em desfavor do fornecedor.

D) Transfere responsabilidades a terceiros.

E) Não permite ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral.

Gabarito: D

TJES – CESPE – 2011 – JUIZ - A respeito da proteção contratual do consumidor, assinale a opção correta.

A) Sendo o bem contratado entregue e o preço pago no ato da contratação, não cabe revisão da cláusula-preço.

B) Considera-se nula de pleno direito cláusula que estipule a incidência de correção monetária em contrato de adesão.

C) Consumidor que adquira produto por meio da Internet tem direito ao arrependimento, ainda que tenha acesso prévio ao detalhamento do produto.

D) Ainda que determinada cobrança indevida tenha por base norma posteriormente considerada ilegal pela jurisprudência, cabe a restituição em dobro ao consumidor.

E) De acordo com a jurisprudência do STJ, não se considera venda casada aquela em que o preço global dos services oferecidos seja inferior ao da aquisição individual.

Gabarito: C

MPRR – 2012 – CESPE – PROMOTOR - No que tange ao entendimento do STJ a respeito dos contratos bancários, assinale a opção correta.

A) Nos contratos de mútuo bancário, é vedada a capitalização mensal de juros, mesmo que expressamente pactuada, pois o anatocismo gera prestações excessivamente onerosas ao consumidor.

B) Em contrato de empréstimo bancário, pode-se prever a cobrança cumulativa da comissão de permanência e da correção monetária.

C) Nos contratos bancários assinados após a vigência do CDC, a multa moratória não poderá exceder a 2%.

D) Nos contratos bancários, cabe ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas contratuais.

E) É abusiva cláusula contratual que estipule juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, ainda que a taxa contratada esteja na média do mercado.

Gabarito: C
TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  Com o advento do CDC, passou-se a aceitar, no Brasil, a existência de valores jurídicos superiores ao dogma da vontade, como o equilíbrio e a boa-fé nas relações de consumo. Acerca das cláusulas abusivas nos contratos de consumo, assinale a opção correta.

A)  A sentença que reconhece a nulidade da cláusula abusiva é declaratória e tem efeito ex nunc.

B) Nos termos do CDC, prescrevem em cinco anos os prazos referentes à pretensão do consumidor à reparação pelos danos causados por fato do produto ou serviço e os referentes à alegação de nulidade da cláusula abusiva.

C) Com o objetivo de promover lealdade, transparência e equilíbrio nas relações de consumo, o CDC dedica especial atenção à proteção contratual do consumidor e, reconhecendo que a supremacia do fornecedor sobre o consumidor caracteriza-se, sobretudo, nas contratações em massa, restringe as cláusulas abusivas ao contrato de adesão.

D)  A abusividade e a consequente declaração de nulidade das cláusulas   abusivas,   conforme entendimento   pacificado na  doutrina,  podem  ser  conhecidas por  ato  de  ofício do juiz,  independentemente de  requerimento da  parte  ou  do interessado.

E Nos termos da sistemática adotada pelo CDC, para a caracterização da abusividade da cláusula, é necessário que o fornecedor tenha agido de má-fé e que o consumidor não a tenha aceitado conscientemente.

Gabarito: D

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – As cláusulas abusivas nas relações de consumo

A) são tidas por inexistentes.

B) dependem   de   provocação   do   consumidor   para serem reconhecidas, pois são anuláveis.

C) podem ser declaradas, em regra, de ofício pelo juiz, pois são nulas de pleno direito.

D) dependem de provocação do Ministério  Público, já que  a  declaração  de  sua  ocorrência  interessa  à coletividade.

E) integram  um  rol  taxativo,  fechado  em  suas  hipóteses.

Gabarito: C

RESPONSABILIDADE CIVIL

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – Patricinha adquiriu um vestido, na loja “Young  Fashion”, após tê-lo experimentado. Arrepende-se um dia após, ao descobrir que a cor do modelo  estava fora de moda, e procura a loja para devolvê-lo, alegando estar no prazo de reflexão previsto no Código de Defesa do Consumidor. O dono da loja, Manelão, não aceita o argumento.  Nesse caso,

A) Patricinha está certa, pois o CDC prevê sete dias a contar da aquisição do produto, em  qualquer situação, para exercer o direito de arrependimento.

B) Manelão está certo, por não existir a figura do direito de arrependimento se o produto não é defeituoso ou não apresenta vício de qualidade.

C) Patricinha está certa, pois o prazo de  garantia do vestido é de pelo menos 90 dias,  por sua natureza de bem durável.

D) Manelão está certo, pois o consumidor só pode exercer seu direito de arrependimento, em  sete dias a contar de sua assinatura ou do  ato  de recebimento do produto, se a aquisição ocorrer fora do estabelecimento  comercial,  especialmente  por  telefone  ou em domicílio.

E) Patricinha está certa, por estar no prazo de reflexão, mas Manelão pode impor multa  compensatória em razão da devolução imotivada.

Gabarito: D

TJAC - 2012 - CESPE - JUIZ -  Em consonância com os preceitos decorrentes das ações de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, assinale a opção correta.

A)  A ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços deve ser proposta, obrigatoriamente, no domicílio do autor.

B) O  fornecedor  demandado poderá  denunciar  à  lide  o  seu segurador, o qual passará a assumir a condição de codevedor perante o consumidor.

C)  Declarado falido o fornecedor e confirmada, pelo síndico, a existência do seguro de responsabilidade, poderá o consumidor ajuizar ação de indenização diretamente contra o segurador.

D)  Por disposição de lei, é vedada a denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil, sendo necessária, entretanto, a sua convocação para a ação, na condição de litisconsorte necessário.

E) Conforme entendimento do STJ e da doutrina, a expressão responsabilidade civil, mencionada no art. 101 do CDC, refere- se, apenas, à responsabilidade extracontratual, não se aplicando, portanto, às ações de responsabilidade contratual.

Gabarito: C

TJPR – 2012 – UFPR - JUIZ - De acordo com o regime jurídico de responsabilidade e deveres estabelecido no Código de  Defesa  do Consumidor, assinale a alternativa correta.

A) Na hipótese de responsabilidade por vício do produto e do serviço, caso ocorra dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação.

B) Obsta  a prescrição  a reclamação comprovadamente formulada pelo  consumidor  perante  o  fornecedor  de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca.

C) A garantia legal de adequação do produto ou serviço depende de termo expresso, sendo possível estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de indenizar.

D) Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por vício do produto ou do serviço, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.

Gabarito: A

TJES - 2011 - CESPE - JUIZ - Em 19/7/2011, Eduardo adquiriu, em uma concessionária, um veículo automotor novo, no valor de R$ 60.000,00, pago a vista. No momento da entrega do carro, Eduardo solicitou que fosse retirado da parte traseira da tampa do porta-malas o adesivo do nome fantasia da concessionária, que havia ali sido colado sem a sua autorização. Eduardo constatou, imediatamente após a retirada do adesivo, que, na área onde o adesivo tinha sido colado, havia um defeito na pintura.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz das normas que regem as relações de consumo.

A) Nesse caso, a culpa pelo vício é exclusiva da concessionária; por isso, Eduardo não poderá acionar judicialmente a montadora.

B) Eduardo deve apresentar reclamação formal à concessionária e à montadora e aguardar a solução do vício no prazo de trinta dias, sendo vedado às partes convencionar prorrogação.

C) Caso, após conserto na pintura, a tampa do porta-malas reste com tonalidade diferente da do restante da lataria do veículo e, por essa razão, haja diminuição de seu valor de mercado, Eduardo  poderá  obter  judicialmente a  troca  do  carro,  se comprovados os fatos.

D) Caso decida apresentar reclamação, Eduardo deverá fazê-lo no prazo máximo de trinta dias, sob pena de decadência de seu direito.

E) Eduardo faz jus à imediata substituição do veículo, dada a diminuição do valor do bem, em razão da extensão do vício.

GABARITO: C

TJMG – VUNESP – 2012 – JUIZ - Assinale a alternativa correta.

(A) Os riscos à saúde ou segurança não precisam ser necessariamente informados ao consumidor, quando considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição.

(B) Em virtude da teoria da responsabilidade objetiva nas relações de consumo, o fabricante será responsabilizado por danos causados aos consumidores pelos seus produtos, mesmo se provar culpa exclusiva de terceiro.

(C) Um produto jamais será considerado defeituoso se outro de melhor qualidade for colocado no mercado.

(D) A responsabilização pessoal dos profissionais liberais, na prestação de serviços aos consumidores, será sempre objetiva.

Gabarito: C

TJRJ - VUNESP – 2011 – JUIZ - Em caso de vício do produto, o consumidor poderá exigir sua substituição por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, se o fornecedor não resolver o problema em

A) 15 dias. 

B) 30 dias. 

C) 5 anos. 

D) 10 anos.

Gabarito: B

TJCE - CESPE - 2012 - JUIZ - Ao tentar entrar na agência do banco de que é cliente, Ademar foi retido por mais de dez minutos na porta giratória de segurança, que travou em razão do marca-passo implantado em seu coração.

Com base na situação hipotética acima apresentada e no entendimento jurisprudencial do STJ acerca de dano moral, assinale a opção correta.

A) O banco é parte ilegítima para figurar no polo passivo de eventual ação por dano moral a ser ajuizada por Ademar, porque a suposta responsabilidade é exclusiva da empresa prestadora de serviços de segurança.

B) O dano moral poderá advir dos desdobramentos que possam suceder ao travamento da porta, assim consideradas as iniciativas que, tomadas pela instituição bancária ou por seus prepostos, possam majorar os efeitos da ocorrência, fazendo que ela assuma contornos de vergonha e humilhação, esses, sim, passíveis de reparação.

C) No caso de fixação de danos morais pelas instâncias ordinárias, seria vedado ao STJ, em recurso especial, alterar o valor fixado, mesmo quando ínfimo ou exagerado, haja vista o impedimento para o reexame das provas dos autos.

D) O simples travamento da porta giratória já é suficiente para lesar a imagem de Ademar, de modo que cabe ao banco indenizá-lo por danos morais.

E) Caso pretenda ajuizar ação por dano moral contra o banco, Ademar não poderá invocar as regras do CDC, inaplicáveis em relação às instituições financeiras.

Gabarito: B

TJRJ - VUNESP – 2011 – JUIZ -  Quanto ao vício do produto e do serviço, nos termos da Lei Federal n.º 8.078/90, assinale a alternativa incorreta.

A) Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor prejudicado exigir, de imediato, independentemente da natureza e extensão do vício ou da essencialidade do produto, o desfazimento do negócio e restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.

B) No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto, considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais adequados e novos, ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização em contrário do consumidor.

C) A Lei Federal n.º 8.078/90 também se aplica aos serviços públicos, sejam eles prestados diretamente por órgãos públicos, ou por meio de empresas públicas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, devendo tais serviços serem prestados de forma adequada, eficiente, segura e, quanto aos essenciais, contínua.

D) São vedadas disposições contratuais que: (I) excluam a garantia legal de adequação do produto ou serviço, ou (II) impossibilitem, exonerem ou atenuem a obrigação de indenizar o consumidor pelo vício do produto ou serviço.

Gabarito: A

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – A responsabilidade civil pelo fato do produto e do serviço nas relações de consumo

A) é subjetiva, como regra.

B) é  objetiva,  como  regra,  na  modalidade  de  risco integral.

C) é subjetiva, invertido o ônus probatório, que cabe ao fornecedor e não ao consumidor.

D) é objetiva, como regra, na teoria do risco  integral, salvo a dos profissionais liberais, que é objetiva atenuada, por admitir as excludentes do fato de terceiro e o caso fortuito ou força maior.

E) é objetiva, como regra, com base na teoria do risco da  atividade,  exceto  em  relação  aos  profissionais liberais, cuja responsabilidade será apurada mediante a verificação de culpa.

Gabarito: E

TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. Dado esse contexto, avalie as alternativas.

I) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em trinta dias, em se tratando de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis.

II) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em noventa dias, se tratando de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.

III) Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da compra do produto ou do início da execução dos serviços.

IV) Obsta a decadência, entre outras situações, a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca.

V) Em se tratando de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito.

Marque a alternativa CORRETA.

A) Somente as assertivas I, II, IV e V são verdadeiras.

B) Somente as assertivas II, III e V são verdadeiras.

C) Somente as assertivas I, II, III e V são falsas.

D) Somente as assertivas I, IV e V são falsas.

E) Somente a assertiva III é verdadeira.

Gabarito: A

MPTO – CESPE 2012 – PROMOTOR - A respeito da responsabilidade por vício do produto e do serviço, das implicações administrativas e penais associadas às relações de consumo e das ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos ligados às citadas relações, assinale a opção correta.

A) Cometerá crime de consumo configurado no crime de recall o fornecedor que não comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado e não retirá-lo imediatamente de circulação, quando determinado pela autoridade competente. Nesse sentido, a ordem da autoridade  competente para  a  retirada  do  citado  bem do mercado de consumo deve ser pessoal ao fornecedor responsável, para fins de configuração do crime.

B)  A tipificação penal protetiva do consumidor, em regra e por conta da presunção de perigo que traz consigo, não exige, para a sua consumação, a realização de dano físico, mental ou econômico ao indivíduo-consumidor, sendo certo que o direito penal econômico protege primeiramente não o consumidor em si, mas a relação jurídica de consumo, pois esta é um bem jurídico autônomo, supraindividual e imaterial.

C)  A sentença civil não fará coisa julgada erga omnes nos limites da competência territorial  do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que apenas o MP poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

D) No direito do consumidor, vício e defeito dos bens possuem o mesmo sentido: relacionam-se com o fato de o bem gerar a responsabilidade civil do fornecedor por defeito ou por insegurança.

E) A lei é a única forma de expressão juridicamente correta para se criar órgão de defesa do consumidor no âmbito do Poder Executivo.

Gabarito: B

MPMG - 2012 – MPMG – PROMOTOR - Indique abaixo o nexo de imputação mais adequado à responsabilidade pelo fato do produto com espeque no art. 12 do CDC:

A) risco integral.

B) risco criado.

C) risco proveito.

D) risco mitigado.

Gabarito: D

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ - Acerca da responsabilidade por vícios e fato do produto e do serviço nas relações de consumo, assinale a opção CORRETA.

A) A reparação por danos materiais decorrentes de vício do produto ou do serviço afasta a possibilidade de reparação por danos morais, ainda que comprovado o fato e demonstrada a ocorrência de efetivo constrangimento à esfera moral do consumidor.

B) A explosão de loja que comercializa, entre outros produtos, fogos de artifício e pólvora, causando lesão corporal e morte a diversas pessoas que no momento do acidente estavam em frente à loja, acarreta a responsabilidade civil do fornecedor por fato do produto.

C) Quando forem fornecidos produtos potencialmente perigosos ao consumo, mesmo sem haver dano, incide cumulativamente a responsabilidade pelo fato do produto e a responsabilidade por perdas e danos, além das sanções administrativas e penais.

D) O fornecedor pode eximir-se da responsabilidade pelos vícios do produto ou do serviço e do dever de indenizar os danos por eles causados se provar que o acidente de consumo ocorreu por caso fortuito ou força maior ou que a colocação do produto no mercado se deu por ato de  um representante autônomo seu.

E) Sempre será objetiva a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais.

Gabarito: B

TJMS – 2012 – PUC-PR – JUIZ - No que concerne à responsabilidade do fornecedor pelo fato do produto, marque a alternativa CORRETA:

A) O produto não pode ser considerado defeituoso por não oferecer, simplesmente, a segurança que dele legitimamente se espera.

B) O produto é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

C) O fabricante do produto defeituoso irá responder pelos danos causados ao consumidor ainda que prove que tenha não colocado o produto no mercado de consumo.

D) O comerciante é igualmente responsável ao fornecedor pelo fato do produto caso o fabricante não puder ser identificado.

E) A culpa exclusiva do consumidor não isenta o fornecedor de reparar o dano pelo seu produto.

Gabarito: D

MPTO – CESPE 2012 – PROMOTOR - A respeito da defesa do consumidor, da convenção coletiva de consumo e da responsabilidade pelo fato do produto, assinale a opção correta.

A) Caso a ofensa tenha mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo. Tal hipótese é exemplo de litisconsórcio alternativo em uma relação de consumo.

B) Há, na doutrina brasileira, a análise de pelo menos cinco teorias do nexo causal — equivalência das condições ou do histórico dos antecedentes; causalidade adequada; dano direto e imediato ou teoria da interrupção do nexo causal; causation as fact; proximate cause — para fins de demonstração da vinculação entre o dano e o fato danoso, inclusive nos casos de responsabilização por perda de uma chance em uma relação jurídica civil e de consumo.

C)  A  convenção coletiva  de  consumo é  espécie  de  negócio jurídico em que entidades privadas de representação de consumidores e de fornecedores regulam relações de consumo, no que toca a condições relativas a preço, qualidade, quantidade, garantia e características de bens e serviços, assim como a reclamação e composição de conflitos de consumo. Dessa forma, por ser um ajuste entre particulares concebido sob a égide do princípio do consensualismo, tal convenção tornar-se-á obrigatória tão logo se estabeleça o consenso entre os convenentes.

D) A facilitação da defesa dos direitos do consumidor, inclusive com a inversão do ônus da prova a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for hipossuficiente o consumidor, segundo as regras ordinárias de experiências, caracteriza um exemplo de inversão do ônus probatório legal ou ope legis, ou seja, a inversão vem expressa em lei e sua aplicação não torna necessária qualquer decisão judicial determinadora de tal inversão.

E) Decorrido o prazo de dois anos sem habilitação de interessados em número compatível com a gravidade do dano, poderão os legitimados coletivos para a defesa do consumidor em juízo promover a liquidação e execução da indenização devida.

Gabarito: B

TJPI – 2012 – CESPE – JUIZ - Assinale a opção correta com base no que dispõe a legislação que rege as ações de responsabilidade civil propostas contra fornecedor de produtos e serviços.

A   A proibição de divulgação e venda de produtos por intermédio de ação de prevenção de dano deve ficar restrita aos limites territoriais de competência do órgão julgador.

B  O foro das ações de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços deve ser o do domicílio do fornecedor, ressalvada a hipótese de comprovação da hipossuficiência do consumidor, caso em que o autor poderá propor a ação no juízo de seu domicílio.

C  Tendo sido decretada a falência do fornecedor e havendo contrato de seguro de responsabilidade civil, o ajuizamento da ação pertinente poderá ser feito diretamente contra o segurador.

D  No caso de haver o réu contratado seguro de responsabilidade, o Instituto de Resseguros do Brasil deverá integrar a lide como litisconsorte obrigatório.

E  Compete exclusivamente ao MP a propositura de ação contra o poder público para compeli-lo a proibir a produção, divulgação e venda de produtos e serviços que se mostrem incompatíveis com o sistema de defesa do consumidor.

Gabarito: C

TJDFT – 2011 – TJDFT - JUIZ - Assinale a alternativa correta, considerando doutrina e jurisprudência prevalentes. Não é, a não ser excepcionalmente, responsável pelo dever de indenizar os danos causados por produtos portadores de vício de qualidade por insegurança:

a) o distribuidor;

b) o produtor; 

c) o construtor; 

d) o importador.

Gabarito: A
TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - Constatado  vício  no  funcionamento  de  produto   durável (geladeira), sessenta dias após sua aquisição, o consumidor
A) não poderá exigir o saneamento do vício.

B) poderá exigir saneamento do vício, no prazo máximo de trinta dias.

C) poderá exigir, imediatamente, a substituição do produto por outro da mesma espécie.

D) poderá exigir, imediatamente, a substituição do produto por outro, ainda que de espécie, marca ou modelo diversos.

E) poderá exigir, imediatamente, a substituição do produto, a restituição da quantia paga ou o abatimento do preço.

Gabarito: B
TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - Na superveniência de vício de qualidade do  produto, o consumidor poderá fazer uso imediato  dos seus direitos reparatórios sempre que
A) tiver  adquirido  o  produto  mediante  pagamento  à vista.

B) o  fornecedor  abrir  mão  do  direito  e  proceder  ao saneamento do vício.

C) o produto, por ser essencial, não comportar saneamento.

D) não tiver decorrido o prazo máximo de trinta dias.

E) não tiver decorrido o prazo máximo de noventa dias.

Gabarito: C
TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - No fornecimento de serviços, a responsabilidade pela reparação dos danos causados aos  usuários,  depende da demonstração de culpa dos
A) prestadores de serviços em geral. 

B) caminhoneiros em autoestrada. 

C) profissionais liberais.

D) prepostos de pessoas jurídicas de direito privado. 

E) servidores públicos.


Gabarito: C
TJPB - 2011 - CESPE - JUIZ - De acordo com a  sistemática  adotada  no  CDC  em  relação  à responsabilidade do fornecedor, assinale a opção correta.

A) O comerciante responde solidariamente pelo fato do produto juntamente com o fabricante, ainda que este possa ser identificado pelo consumidor.

B) O produto será considerado defeituoso, ensejando-se a responsabilidade do fornecedor, pelo fato de produto equivalente, porém de melhor qualidade, ter sido colocado no mercado.

C) No que concerne a vício do produto, a responsabilidade do fornecedor, em regra, não ultrapassa o limite do valor do próprio produto ou serviço, não se impondo tal limitação em caso de responsabilidade pelo fato do produto.

D) Os profissionais liberais equiparam-se aos fornecedores para efeito de responsabilidade pelos serviços prestados.

E) Em razão da responsabilidade objetiva, o fornecedor responde pelo dano causado pelo uso do produto, ainda que a culpa seja de terceiro.

Gabarito: C
MPPR – 2012 – MPPR – PROMOTOR - Sobre os contratos de consumo e suas cláusulas, é incorreto afirmar que:

 a) As cláusulas são suscetíveis de revisão, caso se tornem excessivamente onerosas ao consumidor na execução do contrato;

 b) O conteúdo da mensagem publicitária integra o contrato;

 c) A nulidade de uma cláusula abusiva não invalida o contrato, exceto se sua supressão vier a onerar excessivamente uma das partes;

 d) As cláusulas que restringem direitos devem ser grafadas em destaque;

 e) A garantia estabelecida entre as partes substitui a fixada em lei.

Gabarito: E

TJRJ - VUNESP – 2011 – JUIZ - Em matéria de responsabilidade civil,

A) é solidária entre os fornecedores nos casos de vício de qualidade.

B) é subjetiva em caso de vício de qualidade. 

C) é do fabricante se o vício for de quantidade. 

D) é objetiva em caso de profissional liberal.

Gabarito: A

TJPR- 2011 – TJPR – JUIZ - O Código de Defesa do Consumidor, ao tratar da responsabilidade pelo fato do produto e do serviço, dispõe quanto à isenção de responsabilidade do fabricante, do construtor, do produtor, ou importador quando:

I. Provar que não colocou o produto no mercado.

II. Provar que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste.

III. Provar a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

IV. O produto não for considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

Está(ão) CORRETA(S):

A) Somente as afirmativas I e II.

B) Somente as afirmativas III e IV. 

C) Somente as afirmativas II e III.

D) Todas as afirmativas estão corretas.

Gabarito: D
TJRO – 2011 – PUCPR – JUIZ - O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa (responsabilidade civil objetiva) pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

Dado esse contexto, assinale a única alternativa CORRETA. 

A) O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais a sua apresentação; o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi colocado em circulação.

B) O produto é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

C) O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será, cada um, responsabilizado quando provar que não colocou o produto no mercado ou por culpa exclusiva do consumidor, não havendo outras hipóteses de excludentes de responsabilidade.

D) O comerciante não será responsabilizado em hipótese alguma, ainda que o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados, ou mesmo quando o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador.

E) O comerciante somente será responsabilizado por danos causados aos consumidores quando não conservar adequadamente os produtos perecíveis.

Gabarito: A

TJSP – 2011 – VUNESP – JUIZ - Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.

A) Nas demandas que versem sobre relação de consumo, é obrigatória a inversão do ônus da prova a favor do consumidor.

B) Tendo mais de um autor a ofensa aos direitos do consumidor, cada um responderá pela reparação dos danos que causou.

C) Os riscos à saúde ou segurança, que sejam considerados normais e previsíveis em decorrência da natureza do produto, não precisam ser informados ao consumidor.

D) Um produto pode ser considerado defeituoso se outro de melhor qualidade for colocado no mercado.

E) Havendo prova de culpa exclusiva de terceiro, o fabricante não será responsabilizado por dano causado ao consumidor.

Gabarito: E

MPMG - 2012 – MPMG – PROMOTOR - A vigência do Código de Defesa do Consumidor possibilitou nova estruturação e funcionalização da responsabilidade civil. Atento a tal colocação observe-se:

I. A dicotomia clássica entre responsabilidade civil contratual e responsabilidade civil extracontratual não se mostrou apta aos dias atuais, sendo necessário romper esta  summa  divisio  para  a proteção do consumidor, permitindo a responsabilização direta do fabricante pelo dano ao destinatário  final,  bem  como  a  proteção  do bystander.

II. Acidente, ligado à teoria do vício por inadequação, é todo o fato capaz de atingir a incolumidade física do consumidor.

III. A função preventiva na responsabilidade  civil consumerista prescinde o dano-evento e exige o dano-prejuízo.

IV. é na ordem pública procedimental – além da ordem pública de proteção à parte débil, ordem pública de coordenação e ordem pública de direção – que aloca a  teoria  da  qualidade,  ensejando,  inclusive,  a cobertura contra os vícios aparentes.

Faça a opção:

A) as assertivas I e II são INCORRETAS.

B) as assertivas II e III são CORRETAS.

C) as assertivas III e IV são INCORRETAS.

D) as assertivas I e IV são CORRETAS

Gabarito: D

MPDFT – 2011 – MPDFT – PROMOTOR - À luz do Código de Defesa do Consumidor, somente é correto afirmar: 

 a) Em situações justificáveis, são admitidas estipulações contratuais exonerando ou diminuindo a obrigação de indenizar do fornecedor decorrente de vícios do produto e do serviço.

 b) Segundo o princípio da vinculação contratual da publicidade, o consumidor pode exigir o cumprimento forçado da oferta, a não ser que o fornecedor demonstre que não agiu com culpa ou dolo ao veicular informação desconforme com o que efetivamente se propôs a entregar.

 c) A apuração da responsabilidade pessoal dos profissionais liberais pelos acidentes de consumo far-se-á com base no sistema tradicional baseado em culpa.

 d) Em razão de vício do produto, consubstanciado em defeito no próprio produto que causa danos reais ou potenciais ao consumidor, o fornecedor somente pode levantar em sua defesa que não colocou o produto no mercado ou que, embora o produto tenha entrado no mercado, o defeito inexiste.

 e) A caracterização da cláusula abusiva, em contrato de consumo, não prescinde da análise subjetiva da conduta do fornecedor no que tange à existência de malícia, intuito de obter vantagem indevida ou exagerada.

Gabarito: C

MPPI – 2012 – CESPE – PROMOTOR - Assinale a opção correta acerca dos direitos do consumidor.

 a) De acordo com o CDC, o devedor poderá pedir a resolução do contrato de execução continuada se a prestação de uma das partes tornar-se, em virtude de acontecimento extraordinário, excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra.

 b) Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, que desenvolve atividade de produção, montagem, criação, distribuição ou comercialização de produtos, excetuando-se o camelô, que não tem personalidade jurídica.

 c) Segundo a jurisprudência do STJ, a responsabilidade civil das companhias aéreas por má prestação de serviços subordina-se ao CDC, e não à Convenção de Varsóvia.

 d) Segundo a teoria finalista, embasada no conceito jurídico de consumidor, o destinatário final é somente o destinatário fático do produto, não importando a destinação econômica do bem.

 e) O reconhecimento da hipossuficiência do consumidor no mercado de consumo, a racionalização e a melhoria dos serviços públicos constituem princípios expressos da Política Nacional das Relações de Consumo.

Gabarito: C

MPSP – 2011 – MPSP – PROMOTOR DE JUSTIÇA - Assinale a alternativa correta.

(A) Considera-se consumidor, para os efeitos de proteção legal, as pessoas jurídicas ao adquirir bens e insumos para seu processo de produção na condição de destinatário final.

(B) O Código de Defesa do Consumidor atribui a responsabilidade pelo fato do produto ao fabricante, ao produtor, ao construtor e ao importador, mas não ao comerciante que será responsabilizado apenas em circunstâncias determinadas, expressamente previstas pelo Código.

(C) O Código Civil vigente previu a desconsideração da personalidade jurídica de maneira mais ampla do que o Código de Defesa do Consumidor. Assim, essa matéria, considerando o chamado diálogo das fontes, deve ser regida pelo novo estatuto civilista.

(D) O Código de Defesa do Consumidor prevê três tipos de vícios por inadequação do produto durável ou não durável: vícios de impropriedade, vícios de diminuição de valor e vícios de disparidade informativa. Todos esses vícios se resolvem da mesma forma que os vícios redibitórios previstos no Código Civil vigente.

(E) A pretensão à reparação pelos danos causados pelo fato do produto ou serviço prescreve em 30 (trinta) dias, no caso de produtos e serviços não duráveis, e em 90 (noventa) dias, no caso de produtos e serviços duráveis.

Gabarito: B

MPSP – 2012 – MPSP – PROMOTOR - Com relação à responsabilidade do sistema consumerista quanto aos acidentes de consumo, é INCORRETO afirmar que 

 a) é culposa a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais.

 b) a responsabilidade do comerciante é subsidiária.

 c) a responsabilidade do fabricante é objetiva.

 d) a responsabilidade do fabricante não comporta excludentes de ilicitude.

 e) a responsabilidade do fornecedor de serviço comporta excludentes de ilicitude.

Gabarito: D

TJPI – 2012 – CESPE – JUIZ - De acordo com o disposto no CDC acerca da publicidade de bens e serviços de consumo, entende-se por teaser

A  A publicidade comum e socialmente aceita, a despeito dos exageros nela observados e da não observância do princípio da transparência da fundamentação em sua produção.

B  A propaganda abusiva, que enseja a responsabilização civil e administrativa do fornecedor dos bens ou serviços.

C  A mensagem que visa criar expectativa ou curiosidade no público,  prescindindo da  identificação do  anunciante,  do produto ou do serviço.

D  A  técnica  publicitária  utilizada  para  veicular  produtos  e serviços de forma camuflada e inseri-los em programas de televisão, rádio ou cinema.

E  A publicidade enganosa por omissão.

Gabarito: C

TJPE - FCC – 2011 – JUIZ - Na hipótese de dano causado ao consumidor por defeito de fabricação de veículo importado, a  responsabilidade pela sua reparação
A) depende da existência de culpa.

B) é do comerciante, em primeira intenção. 

C) é exclusiva do importador do veículo.

D) é do fabricante estrangeiro e do importador nacional em caráter solidário.

E) é exclusiva do fabricante estrangeiro.

Gabarito: D
TJBA - 2012 - CESPE - JUIZ - Considerando que o aparelho celular novo adquirido por determinado consumidor, em um supermercado, pelo valor de R$  800,00,  pago  à  vista,  tenha  parado  de  funcionar  após cinquenta dias de uso e que esse consumidor tenha, então, solicitado, nesse mesmo supermercado, a troca imediata do produto ou a devolução do valor pago, assinale a opção correta à luz das normas que regem as relações de consumo.
A) A troca do celular ou a devolução do valor pago pelo supermercado somente pode ser exigido no prazo legal de arrependimento, que é de sete dias, contado da venda.

B) O direito do consumidor de reclamar do defeito no aparelho caducou, pois ele não o exerceu no prazo legal de trinta dias.

C)  O consumidor tem direito à substituição imediata do celular, uma vez que, em razão da extensão do vício, houve o comprometimento das características do aparelho.

D) Na hipótese de não sanar o defeito e não ter, em estoque, outro aparelho da mesma marca e modelo, o supermercado poderá, mediante  autorização  do  consumidor, substituir  o  celular defeituoso por outro de marca ou modelo diverso, com a complementação ou restituição de eventual diferença de preço.

E) O consumidor não poderia acionar judicialmente o supermercado, porque, nesse caso, a responsabilidade é exclusiva do fabricante.

Gabarito: D

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

TJGO - FCC – 2012 – JUIZ – É correto afirmar:

A) Não há sanções administrativas autônomas no CDC, estando todas as medidas possíveis  inseridas nos âmbitos civil e penal.

B) Se aplicadas sanções administrativas por  infrações ao CDC, ficarão prejudicadas as  sanções de natureza civil e penal, pela maior amplitude daquelas.

C) Os órgãos oficiais poderão notificar os fornecedores para que, sob pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, ainda  que  digam  respeito  a  segredos  industriais, pela prevalência do interesse social.

D) As  sanções  administrativas  no  CDC  são   multa, apreensão e inutilização do produto e  proibição de sua fabricação, somente.

E) As sanções administrativas previstas no CDC serão aplicadas pela autoridade  administrativa,  no âmbito de sua atribuição,  podendo ser cumulativas, inclusive por  medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

Gabarito: E

MPPR – 2012 – MPPR – PROMOTOR - Tendo em conta as assertivas abaixo, aponte a incorreta:

 a) Cessada a importação de um produto, o importador não fica automaticamente desobrigado de assegurar ao consumidor as peças de reposição correspondentes;

 b) Pelo código consumerista, a contrapropaganda é medida suscetível de ser aplicada pelos órgãos públicos competentes de proteção ao consumidor, após procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa;

 c) O ônus da prova da veracidade e correção da comunicação publicitária incumbe ao seu patrocinador;

 d) Quem promove publicidade que deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial à sua saúde, pratica crime tipificado no código do consumidor;

 e) O juízo criminal pode aplicar, cumulativamente, pena restritiva de direito ao fornecedor, consistente em publicar em órgãos de comunicação de grande circulação, notícia sobre os fatos e a condenação.

Gabarito: B

TJRJ - VUNESP – 2011 – JUIZ - Em matéria de sanções administrativas, assinale a alternativa incorreta.

A) A pena de apreensão de produto será aplicada pela administração, quando forem constatados vícios de quantidade do produto.

B) A pena de suspensão do fornecimento do serviço será aplicada em caso de vício de qualidade por inadequação.

C) A pena de interdição será aplicada pela administração, sempre que forem constatados vícios de qualidade por inadequação de serviço.

D) A pena de inutilização do produto será aplicada mediante processo administrativo, assegurada a ampla defesa, se constatado vício de quantidade do produto.

Gabarito: C

TJPI – 2012 – CESPE – JUIZ - Assinale a opção correta no que se refere ao vício de qualidade por insegurança.

A  Bens de consumo de periculosidade patente apresentam risco intrínseco associado à própria qualidade ou modo de funcionamento do produto.

B  As três modalidades básicas de periculosidade adquirida são os defeitos de fabricação, de concepção e de comercialização.

C  Os produtos ou serviços de periculosidade latente tornam-se perigosos em decorrência de defeito que, por qualquer razão, apresentem.

D  No que se refere aos bens de periculosidade adquirida, considerados defeituosos por ficção, a informação adequada acerca  do  problema aos  consumidores não  produz  efeito significativo na mitigação dos riscos.

E  A característica principal da periculosidade exagerada de um bem consiste na imprevisibilidade de risco ao consumidor, sendo impossível qualquer modalidade de advertência relacionada ao defeito de comercialização apresentado

Gabarito: B

SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR
TJBA - 2012 - CESPE - JUIZ - A respeito do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), do Departamento Nacional de Defesa do Consumidor (DNDC) e da convenção coletiva de consumo, assinale a opção correta.
A) Compete ao DNDC ajuizar ação coletiva contra os infratores das normas consumeristas, a fim de impor-lhes condenações ao pagamento de multas.

B) As  entidades  civis  de  consumidores e  as  associações de fornecedores ou sindicatos de categoria econômica podem regular, por convenção escrita, relações de consumo. As regras constantes nessas convenções passam a ser obrigatórias a partir do registro do instrumento no cartório de títulos e documentos, mesmo para o fornecedor que, posteriormente, se desligue da entidade de classe.

C)  Os
PROCON’s,
órgãos
oficiais
locais
subordinados hierarquicamente ao DNDC e criados, na forma da lei, para exercer as atividades contidas no CDC, atuam junto às comunidades prestando atendimento direto aos consumidores.

D) Para a consecução de seus objetivos, o DNDC poderá requisitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-científica. Se se omitir, o requisitado cometerá crime tipificado no CDC.

E) O SNDC resulta da conjugação de esforços do Estado, nas diversas unidades da Federação, para a implementação efetiva dos direitos do consumidor e para o respeito da pessoa humana na relação de consumo. Para impedir a manipulação ao livre mercado, é vedada a participação de entidades privadas no SNDC.

Gabarito: B

TJCE - CESPE - 2012 - JUIZ - O CDC prevê como instrumentos para a realização da política de consumo a participação de diversos órgãos públicos e entidades privadas, bem como o incremento de vários institutos. Determina o CDC que o esforço seja nacional, com a integração dos mais diversos segmentos que têm contribuído para a evolução da defesa do consumidor no Brasil. Em face dessas informações, assinale a opção correta a respeito do SNDC e dos demais órgãos que o compõem.

A) Compete ao DNDC, entre outras atribuições, instaurar inquérito policial ou civil para apurar crime ou lesão aos consumidores, assim como ajuizar ação cominatória contra os infratores das normas consumeristas.

B) O Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor, programa que integra em rede as ações e informações da defesa do  consumidor, representa  o  trabalho  do  coordenador  do SNDC e dos PROCONs integrados, formando um todo harmônico para a proteção estratégica e qualificada dos consumidores brasileiros.

C) Os PROCONs, órgãos oficiais locais criados, na forma da lei, para exercitar as atividades previstas no CDC e no Decreto n.º 2.181/1997,   atuam   junto   à   comunidade,   subordinados hierarquicamente ao DNDC, prestando atendimento direto aos consumidores.

D) Para a consecução de seus objetivos, o DNDC poderá requisitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-científica, configurando crime tipificado no CDC a omissão do requisitado.

E) O SNDC é a conjugação de esforços do Estado, nas diversas unidades da Federação, para a implementação efetiva dos direitos do consumidor e para o respeito da pessoa humana na relação de consumo, sendo vedada, em face do princípio da livre concorrência, a participação de entidades privadas no referido sistema.

Gabarito: B

TJES - 2011 - CESPE - JUIZ - O Departamento Nacional de  Defesa do  Consumidor, vinculado à Secretaria Nacional de Direito Econômico, do Ministério da Justiça, ou órgão federal que venha a substituí-lo, é organismo de coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe

A) Assessorar o MP e a defensoria pública, para fins de adoção de medidas processuais no âmbito da defesa dos direitos do consumidor.

B) Atuar como assistente litisconsorcial nas ações civis públicas ajuizadas por associações de defesa dos direitos do consumidor.

C) Incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e municipais.

D) Ajuizar ações individuais e coletivas perante a justiça federal do DF, quando o interesse lesado for de âmbito nacional.

E) Lavrar auto de infração administrativa e cobrar, judicialmente, as multas aplicadas no âmbito da defesa dos direitos do consumidor.

GABARITO: C













